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2. ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA RELATIVA AO 1°.

SEMESTRE DE 2017 - MUNICÍPIO DE BRAGA E EMPRESAS

MUNICIPAIS:

Da DPCG, submetendo Análise Económica e Financeira relativa

ao 1. semestre de 2017, do Município de Braga, e Empresas

Municipais, devendo a mesma ser remetida também ao Órgão

Deliberativo (alínea d) do n°. 2, at°. 77°. da Lei 73/2013, de 3

de setembro.

Os referidos documentos dão-se como reproduzidos e

transcritos, e vão ser arquivados em pasta anexa ao Livro de

Atas, depois de rubricados por todos os membros presentes na

re u n i ão.

Gabinete de Apoio aos Órgàos Autárquicos
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DATA: 012j’2017

O Presidente da Câmara Municipal,

ASSUNTO:

Exmo. Presidente da Câmara Municipal,

Informação Económico Financeira do Municpin de Braga 1 Semestre de 201]

De acordo com o disposto na alínea d) do número 2 artigo 779 da Lei n9 73/2013, de 3 de setembro, é da competência

do auditor externo que procede anualmente à revisão legal das contas, remeter semestralmente aos árgãos executivo

e deliberativo do município informação sobre a respetiva situação económica e financeira. Assim, remetem-se as

demonstrações financeiras do Município de Braga reportadas a 30 de Junho de 2017, preparadas pela Divisão de

Contabilidade, Planeamento e Controlo de Gestão, bem como parecer do Auditor Externo sobre Informação

Financeira Semestral emitido pelos Revisores Oficiais de Contas.

CHEFE DA DIVISÃO DE CO E CONTROLO DE GESTÃO,

W BRAGA
DMGAP - DPCG - DIViSÃO DE CONTABILIDADE PLANEANIENTO E CONTROLO DE GESTÃO

o, Dr.
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INTRODUÇÃO

De acordo com o disposto no artigo 770, no 2 da Lei n° 73/2014, de 3 de setembro,

remetem-se as demonstrações financeiras do Município de Braga reportadas a 30 de

junho de 2017, bem como o parecer sobre a informação semestral emitido pelos

Revisores Oficiais de Contas.

Os documentos de prestação de contas relativos ao primeiro semestre de 2017 foram

preparados de acordo com os princípios contabilísticos previstos no POCAL, aprovado

pelo Decreto-Lei n.° 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as devidas alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 84-A/2002, de 5 de Abril. Assim, embora os

presentes documentos não tenham a profundidade nem a extensão da informação

prestada no final do exercício, os princípios contabilísticos que lhes estão subjacentes

correspondem, no essencial, aos aplicados no final do mesmo.

Tendo como objetivo uma análise da evolução da situação económico-financeira do

Município, procedeu-se à comparação dos saldos do 1.0 semestre de 2017, em termos

de balanço, a 31 de dezembro de 2016, e de demonstração de resultados, a 30 de

junho de 2016.

Com efeito, o presente relatório incide, no essencial, sobre a apreciação da situação

económica e financeira do Município à data de 30 de junho de 2017.
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1. ANÁLISE COMPARATIVA DA EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA DO BALANÇO

Através da análise do balanço é possível analisar a situação financeira do município a

30 de Junho de 2017, conforme determina o Plano Oficial das Autarquias Locais

(POCAL). Assim, o quadro abaixo reflete a estrutura e a evolução patrimonial deste

Município no semestre de 2017.

Total Ativo 541 166 165 100,0 :536481 614
-

-

-.:

Fundos Próprios e Passivo

Fundos Próprios

Património 189 434 336 35,0 189 434 336 35.3 O 0,0

AjusL de partes de capital em empresas 10 055 530 1,9 10 055 530 1,9 O

Reservas 8 368 802 1.5 8 196 738 1,5 172 064 2,1

Doações 413 396 Dl 413 396 0,1 O D,O

Reservas Decorrentes da ‘tans’ Atvcs 25 630 8 4,7 25 630 058 48 0

Resu lados Transitados 2C2 473 964 37.’ 192 899 887 36.0 9 574 097 5.0

Resutado Liquido 340 647 0.1 3 441 277 0.6 -3 100 630 -90.1

Total Fundos Propnos 436 716 762 80,7 430 071 231 80,2 fØ$ tti5 1
Passivo

Provisões para riscos e encargos 1 561 812 0,3 1 643 233 0,3 -81 422 -5,0

Dividas a Terceiros

Dividas a Terceiros - M/L prazo 31 993 429 5.9 35 36 049 6.5 -3142 620 -89

Dividas a Terceiros - Curto prazo 18 384 781 34 17 883 500 3.3 501 280 2,8

Acréscimos e Diferimentos 52 509 382 9 7 51 747 601 9.6 761 781 1 .5

L 19,3 106410383

Total Passivo + Fundo Próprio 541 166165

3010612017 3111212016 Variação 201712016

Pesode - Pesode

Ativo Uquido rua
Ativo Liquido

FXa
Valor

___- ___ ____

Ativo

Imoblizado 493 255 424 91.1 489 595 724 91.3 3 659 699 0.7

Oxistências 369 128 0,1 504 620 0,1 -1 15 492 -

Dívidas de Terceiros 9 350 604 1,7 9 039 920 1,7 310 684 3,4

Disponibilidades 4 111 447 0,8 4 847 163 0,9 -735 716 -15,2

Acréscimos e Diferimentos 34 059 562 6.3 32 494 187 6,1 1 565 375 4.8

100 O 536 481 614 100,0 4684 550 O!J
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O Ativo Líquido do Município de Braga atingiu, no final do 10 semestre de 2017,

cerca de 541 milhões euros, valor superior em cerca de 4,7 milhões de euros ao

verificado a 31 de dezembro de 2016.

O aumento verificado no Ativo Municipal resulta das seguintes variações

patrimoniais:

V Imobilizado Líquido, que regista um acréscimo de cerca de 3,7 milhões de

euros, em resultado do investimento efetuado e preconizado no Plano

Plurianual de Investimentos, designadamente, entre outros, o Campo de Tiro,

Acesso ao Parque Industrial de Sobreposta, Complexo Desportivo da Rodovia,

Centros Escolares, Rua Nova de Santa Cruz e arruamentos diversos.

J Existências, que regista variação negativa em cerca de 115 mi euros, face a

31 de dezembro de 2016. Importa referir que, no primeiro semestre, o valor

apurado resulta da implementação do software de gestão de stocks, de modo

que as variações de stocks verificadas fazem-se refletir tempestivamente nas

contas de existências do município.

V Dívidas de Terceiros, que contabiliza um aumento na ordem dos 310 mil

euros. Este facto está em parte relacionado com as alterações introduzidas no

presente exercicio aquando da implementação do novo Sistema de Gestão de

Faturação (SGF), com o objetivo de centralizar a emissão, cobrança e gestão

integrada da receita do município1 cumprindo-se, assim, o princípio do

acréscimo.

Com efeito, este novo sistema permite a centralização das definições e regras

relativas à faturação de todos os tipos de receita cobrada pelo município,

assegurando procedimentos uniformes e garantindo a integração de todos os

fluxos financeiros gerados. Por outro lado, dispõe das capacidades necessárias

para responder eficazmente às obrigações legais (Decretos-Lei n.° 197/20 12 e

n.° 198/2012), e fiscais, nomeadamente a de comunicar à Autoridade

Tributária e Aduaneira - AT, por transmissão eletrónica de dados, os elementos

das faturas emitidas (SAF-T).
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Assim, a introdução deste novo software obrigou a introduzir algumas

alterações ao nível de alguns procedimentos administrativos, contabilísticos e

financeiros, designadamente ao nível do serviço de faturação.

V Disponibilidades, que no primeiro semestre de 2017 regista uma diminuição

de cerca de 736 mil euros, face ao período de fecho do exercício de 2016,

justificado pelo maior exfluxo monetário do município.

Acréscimos e Diferimentos que contabiliza um acréscimo de 1,6 milhões de

euros, refletindo a contabilização de acréscimo de proveitos dos impostos

diretos.

Os Fundos Próprios do Município na mesma data ascendem a cerca de 437 milhões

euros, representando um aumento de 1,5% (÷ 6,6 milhões de euros) relativamente

ao fecho de 2016. Esta evolução é reflexo da diminuição da rubrica de resultados

transitados, como consequência do trabalho de regularização do imobilizado em curso.

Deste modo, cerca de 80,7°/a do Ativo Total do Município de Braga encontra-se

financiado por Fundos Próprios.

O Passivo do Município de Braga representava, em junho de 2017, cerca de 104

milhões de euros, o que significa, comparativamente com 31 de dezembro de 2016,

uma diminuição de cerca de 1,961 milhões de euros (-1,8%). Esta variação explica-

se, por um lado: i) pela diminuição do serviço de dívida em cerca de 3,1 milhões de

euros; h) pelo aumento da divida a terceiros de curto prazo em 500 mil euros, em

resultado do início de utilização em 2017 do novo ERP financeiro, que implica o

lançamento de todos os documentos de despesa em conferência e não apenas

aquando do pagamento; iii) e, pelo aumento dos acréscimos e diferimentos em 762

mil euros, designadamente na rubrica de subsídios ao investimento.

Convém referir que, em face dos desenvolvimentos processuais/jurídicos registados

este ano, é admissível que no final do presente exercício estejam reunidas as

condições técnicas que obriguem a contabilizar um aumento na rubrica de provisões

para riscos e encargos em cerca de 10 milhões de euros, em resultado da necessidade

de reconhecer contabilisticamente eventuais decisões judiciais desfavoráveis inerentes

à construção do Estádio Municipal de Braga.
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II. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

A Demonstração de Resultados apresenta a informação financeira referente ao

conjunto de operações realizadas pelo Município de Braga, em 30 de junho de 2017.

Assim, este ponto do relatório pretende oferecer uma visão mais dinâmica,

evidenciando de que modo as operações financeiras decorrentes da atividade

municipal regular se transformam em efetivos ganhos/perdas para o Município.

3010612017 30106(2016 Variação 201712016
Actividade

Valor % Valor % Valor

Custos e perdas

Custo das mercadorias vendidas e matenas consumidas 330034€ 0,8 0€ 0,0 330 034€ -

Fomectoento e serviços extemos 13222478€ 25.1 8 405 954€ 236 1 816524€ 21.6

Custos com o pessoa 13 366 004 € 32.8 12 407 727 € 34.8 958 277€ 7.7

Transf e subs[oios correntes concedidos e prest. sociais 9 028 399€ 22,2 8870197€ 24,9 158 203€ 1,8

Provisões do exercicio 242277€ 0.6 557369€ 1,6 -315092€ -56,5

Amortizações do exercicio 6713431€ 16,5 4197479€ 11,8 2515952€ 59,9

Outros custos e perdas operacionais 57274€ 0,1 41 322€ 0,1 15952€ 38,6

Custos e perdas financeiros 102 841 € 0.3 25 CC6 t 0.1 77835€ 3 1.3

Custos e perdas extraordinários 681 445€ 1,7 1178748€ 3.3 -497303€ -42.2

í Total Custos :.: -- 40744185€ 100,0 35683803€ 100,0 5060382€ 142J

Proveitos e ganhos

Venda de bens e prestações de serviços 1 155 121 € 2,8 1 905030€ 4,9 -749 910€ -39,4

impostos e taxas 21 826 CCC € 531 21 127 310€ 541 698696€ 3.3

Transferências e subsidios obtidos 15 237133€ 37.1 14955855€ 38,3 281 268€ 1.9

Outr proveitos e ganhos operacionais 64624€ 0,2 0€ 00 64 624€ -

Proveitos e ganhos financeiros 1 461 488€ 3,6 4632€ 0,0 1 456856€ 31452,6

Proveitos e ganhos extraordinários 1 340460€ 3,3 1 035413€ 2,7 305 047€ 29,5

Total
Proveitos 41 084832€ 100,0 39 028250€ 100,0 2 05$ 581 € 5,3

Resultados

Resultados operacionais -1 434 738€ 4 065 526€ -5503264€ 35.3

Resultados financeiros 1 358 647 € -20 375 € 1 379 021 € -6768,3

Resultados correntes -76 091 € 4045152€ 4 121 243€ 101,9

Resultados extraordinários 659015€ -143 335€ 802 350€ -559,8

Resultado
Liquido do Exerckio 340 647€ 3 344448€ 3 003 801 E -89,8
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Por conseguinte, no que respeita à atividade desenvolvida ao longo do primeiro

semestre de 2017, verifica-se um total de Custos na ordem dos 40,8 milhões de

euros e Proveitos que rondam os 41,1 milhões de euros, obtendose um Resultado

Liquido do Exercício positivo de cerca de 340 mil euros.

Ao nível dos resultados, constata-se uma diminuição do resultado líquido do exercício

de 3 milhões de euros. Esta variação resulta, por uni lado, do aumento das

amortizações do exercício, com o já mencionado trabalho de regularização do

imobilizado em curso, por outro lado, do aumento dos resultados financeiros em cerca

de 1,4 milhões de euros, decorrentes da transferência efetuado no início do ano pelo

Governo, relativa ao juros do 1111 e Derrama.
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2.1. Evolução dos Proveitos

A estrutura de proveitos demonstra que 53,1°/o destes resultam da cobrança de

impostos e taxas. As transferências e subsídios obtidos, onde assumem relevo

as transferências provenientes do Orçamento de Estado, representam 37,1% dos

proveitos totais. Os proveitos e ganhos financeiros e os proveitos e ganhos

extraordinários correspondem, respetivamente, a 3,6°/a e 3,3% do total dos proveitos.

3010612017 30106(2016 Variação 20171201fl
.flflta Proveitos

: ‘%):HrVatÕr %v Valor :% Valor

71 Venda de Bens e Prestação de Serviços 1 155 121 € 2.8 1 905030€ 4.9 -749910€ -39,4

72 Impostos e taxas 21 826 coe € 53,1 21 127 310€ 54,1 6986% € 33

74 Transferências e subsídios obtidos 15237133€ 37,1 14 955 865€ 38,3 281 268€ 1,9

76 Oulros proveitos e ganhos operacionais 64 624€ 0.2 0€ 0.0 64624€ -

78 Proveitos e ganhos financeiros 1 461 488€ 3.6 4632€ 0.0 1 456856€ 31452,6

79 Proveitos e ganhos extraordinários 1 340 460€ 3,3 1 035413€ 2,7 305347€ 29,5

tIfa .VfflI 41 0848324 100,0 39028250€100,0 2056581€ 5,3

Conforme é possível constatar, os proveitos da autarquia, no período em análise,

apresentam um ligeiro acréscimo, quando comparados com o mesmo período do

ano anterior, na ordem dos 2,1 milhões de euros, a que corresponde uma variação

positiva de 5,3 pontos percentuais.

Com efeito, a variação contabilizada, reflete, essencialmente, o acréscimo ocorrido nos

seguintes proveitos:

v Na rubrica de Impostos e Taxas, como resultado do aumento dos Impostos

Diretos, que apresentam uma execução favorável, influenciada pela cobrança

do Imposto Municipal sobre Imóveis, que em junho de 2017 registava um

valor próximo dos 11,6 milhões de euros e, em 2016, o valor cobrado era de

cerca de 114 milhões de euros, bem como pelo Imposto Único de Circulação

que, em 2017, registava um valor próximo dos 2,4 milhões de euros e em 2016

contabiliza 2,3 milhões de euros.

Estes acréscimos foram acompanhados pelo aumento da cobrança do Imposto

Municipal sobre Transmissões Onerosas de Bens que, comparativamente

com igual período de 2016, subiu cerca de 1,1 milhões de euros. Pelo contrário,
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a Derrama diminuiu cerca de 973 mil euros. De igual modo, a rubrica de

Impostos Indiretos contabiliza em 30 de junho de 2017 um decréscimo de

cerca de 422 mH euros relativamente a 2016, como consequência

essencialmente do comportamento negativo da rubrica de Loteamento e

Obras, que apresentam face a igual período de 2016 uma diminuição de cerca

de 210 mil euros.

V Na rubrica Vendas de Bens e Prestação de Serviços que traduz, em termos

globais, uma diminuição dos proveitos em cerca de 749 mil euros. Esta variação

fica a dever-se, em grande medida, à reclassificação dos proveitos relativos à

renda de concessão da EDP que, em 2016, se registavam na 712 — “Prestações

de Serviços” e, em 2017, se registam na conta 783 — “Rendimentos de

imóveis”. Esta reclassificação justifica o aumento registado na rubrica de

Proveitos e Ganhos Financeiros.

V Proveitos e Ganhos Extraordinários, que apresenta uma variação positiva de

305 mil euros.

2.2. Evolução dos Custos

Com o peso mais preponderante na estrutura de custos, surgem os Custos com o

Pessoal, os Fornecimentos e Serviços Externos e as Transferências e subsídios

correntes concedidos, os quais representam, respetivamente, 32,8°/o, 25,1% e 22,2%

dos custos totais

30/06/2017 3010612016 Varíação 201712016

Conta Custos -

valor % valor % Valor %

61 Custo das mercadorias vendidas e matérias consunidas 330 034€ 0.8 0€ 0.0 330 034€ -

62 Fornecimento e servços externos 10222478€ 25,1 8405952€ 23,6 1 816524€ 21.6

63 Transf. e subsídios correntes concedidos e prest. socia[s 9 028 399€ 22,2 8 870 197 t 24,9 158 203 € 1,8

64 Custos como pessoal 13366004€ 32.8 12407727€ 34,8 958277€ 7,7

65 Outros custos e perdas operacionais 57 274 € 0.1 41 322€ 0.1 15 952€ 38.6

66 Amortizações do exercido 6 713 431 € 16.5 4197479€ 11,8 2515952€ 59,9

67 Provisões do exercc’o 242277€ 06 557369€ 1.6 -35 092€

68 Custos e perdas financeiros 102 841 € 0,3 25006€ 0.1 77835€ 311,3

69 Custos e perdas extraordinários 681 445€ 1.7 1 178748€ 3.3 -497 303€ 42,2

-

TOTAL -

_______

- 40744184€ 100,0 35683803€ 100,0 5060332€
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Comparativamente com o período homólogo anterior, os custos totais apresentam no

final do primeiro semestre de 2017, um aumento de cerca de 14,2°/a, significando, em

termos monetários, um valor próximo dos 5 milhões de euros.

No que se refere às variações apresentadas são de destacar as seguintes:

/ O aumento contabilizado ao nível das Amortizações do Exercício de 2,6

milhões de euros, como consequência da transferência para imobilizado firme

das empreitadas que apresentavam as condições técnicas para o eíeito, no

final do exercício de 2016.

v” Fornecimentos e Serviços Externos deve ser interpretada tendo em

consideração que no exercício de 2017 foram desenvolvidas atividades não

refletidas no ano anterior, tais como o RALI Portugal, assim como pelo facto de

a contabilização dos documentos de despesas estar a ser efetuada aquando da

sua receção e não no momento do pagamento.

v’ o aumento dos Custos com o Pessoal em cerca de 958 mil euros. Este

crescimento é justificado pela atualização do salário mínimo nacional e

respetivos encargos sociais, pela atualização das remunerações e

correspondentes despesas de representação (reversão), pelo aumento das

comparticipações da ADSE, pela nomeação de novos cargos dirigentes e pelo

aumento do número de colaboradores, assim como pelo aumento dos encargos

com os seguros de acidentes pessoais e de trabalho.
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III. INDICADORES DE ANÁLISE

Serão calculados em seguida alguns indicadores de análise que sintetizam a

informação atrás apresentada.

r Indicadores 30108fl017 31fl2J2016

Curto Prazo

Liqucez Geral

Ativo Circulante / Pass’vo curto prazo 2,61 2.62

Liquidez Imediata

Ativo Disponível / Passivo curto prazo 0, 0,27

Médio e Longo Prazo

Solvabilidade

Fundo Próprios / Passivo 8,67 8,11

Autoncmia Financeira

Fundo Drôprios / Ativo Tota! Liquido 0,et 0,80

Endividamento

Passivo / Ativo Liquido 0.193 0,198

De facto, ao nível da situação financeira a curto prazo, concretamente no que

respeita à liquidez, podemos verificar que o Município de Braga apresenta em 30 de

junho de 2017 uma situação menos favorável face a igual período anterior, em

resultado do aumento do passivo de curto prazo, acompanhado de uma diminuição do

ativo circulante, em resultado dos fatores descritos anteriormente.

Ao nível dos rácios de médio e longo prazo, verifica-se no primeiro semestre de

2017, comparativamente com o período homólogo anterior, uma variação positiva dos

indicadores, com especial incidência nos rácios de Endividamento e Autonomia

Financeira, como consequência direta da diminuição do passivo de médio e longo

prazo.
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Imobilizado

Codigo 3010612017 3111212016

das ATIVO *
contas AB AP AL AL
POCAL

-J
Bens de domínio público

451 Terrenos e recusos naturais 2653939269 881 744.97 25 85784772 26 539 392.57

52 Edificios 3 7o 4952’ 1 152 63059 2 717 86468 280450098

453 Outras construções e infra-estruturas 239 580 843.03 153 621 731,34 85 959 111,69 88011 169,49

455 Bens do património histórico, artístico e cultural 0,00 0,00 0,00 0,00

459 Outros bens de domínio público 0,00 0,00 0.00 138 023,12

445 Imobilizações em curso 4497227.46’ 0.00 449722746 17 03090

Adiantamentos por conta de bens de dominio
446 público 0,00 0,00 0,00 0,00

274487958,45 155456106,00 119031 851,55 117510117,16

Imobilizações incorpóreas

431 Despesas de instalação OCO 3 00 O 03 ‘ 0.00

432 Despesas de investgação e desenvoMmento 0.00 0.00 0.00 0.00

433 Propriedade industrial e outros direitos 000 0,00 0.00 0,00

443 Imobilizações em curso 0,00 0,00 0,00 0,00

Adiantamentos por conta de imobilizações
449 incorpóreas 0.00 0.00 0.00 0,00

0.00 0,00 0.00 0.00

Imobilizações Corpóreas
421 Terrenos e recursos naturais 79 821 100,90 42887 79 820 67203 80 563 40356

422 Edifícios e outras construções 245 088 966,72 37954714,26 207 134 252,46 205 005 453,26

423 Equipamento bãs,co 10 007 92 74 8 672 299.95 1 335 621 79 1 109 59243

424 Equipamento de transporte 2 693 330.20 2 439 197.34 254 13286 305 879,18

425 Ferramentas e utensílios ., 446 576,00 322207,12 124 368,88 25 790,23

426 Equipamento administrativo 7 737 083,92 7 101 017,34 636 066,58 649 488,27

427 Taras e vasilhame 0,00 0,00 0.00 0,00

429 Outras imobiizações co-póreas 2 ICI 977,56 1 548 647.83 55332973 512 015.27

442 lmobilzações em curso 2900071 5.63 000 2900071588 28549 572.67

448 Adiantamentos por conta de imobilizações corpóreas 000 0,00 OCO 0,00

428 Livros e documentação técnica
376 897 672,67 58 038 512,71 318859159,95 316 721 194,87

Invest nentos cinanceiros

411 Partes de capita 51 468 926.35 51 468 926.35

412 Obrigações e títulos de participação 3 895 485,69 3 895 485,69

414 Investimentos em imóveis 0,00 0,00

415 Outras aplicações financeiras 0,00 0,00

441 Imobilizações em curso 0.00 0.00

. Adiantamentos por conta de investimentos
447 financeiros 0.00 QCO

55 364 41 2,04 55 364 41 2,04

Circulante
Existências

36 Matér;as-prinas. subsidiárias e de consumo 389 128.30’ 504 620.22

35 Produtos e trabalhos em curso

34 Subprodutos, desperdicios, resíduos e refugos

33 Produto acabados e intermédios

32 Mercadorias .

0.00

37 Adiantamentos por conta de compras
1

504 620,22

Dívidas de terceiros - Médio e longo prazo (a)

Dividas de terceiros - Curto prazo

51468926.35
389548569

0,00
0,00
000

OCO
55364 412,04

389 128.30
0,00
0,00
0.00
000
0.00

389 128.30

0,00

389 128,30
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28
211
212
213

218
251
229
2619

24
264

262 4- 263
+ 267 +

268

151
152
153
159
18

12

11

271
272

ccc ccc J o.ooj

0.00 115 590.60 748 936.01

0,00 1 883 023,47 280 983,99

0.00 0,00 630 393,20

0.00 0.00 0.00

0.00 0.00 0.00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0.00 0.00 O 00

000. CX. 00

0,00 7 351 989,82 7 379 606,78

0,00 9350603,89 9039919.98

0,00
0,00

, 0,00.
0.00
0,00

0,00 0,00 0,00

0,00

cccl

‘ Empréstimos concedidcs 0,00

Clientes. cio
1 115 590.60

Contribuintes, cio 1 883 023,47

Utentes. cio 0,00

Clientes, contribuintes e utentes de cobrança

duvidosa 3,00

Devedores peia execão oo orçamento ‘
0.00

Adiantamentos a fornecedores 0.00

Adiantamentos a fornecedores de imobilizado 0.00

Estado e ctros entes púbucos 0.03

Administração autárquica 3.00

Outros devedores 7 351 989,82

9350603,89

Tílulos negociáve’s

Ações 0,00

Obrigações e tilulos de participação 0,00

Titulos de d’vida pública OCO

Outros titulos 0,00

Outras aplicações de tesouraria 0,00
0,00

Depositos em insttu:ções financeiras e caixa

Depósitos em instituições financeiras 4 093 145,09

Caixa ‘ 16 301,53

[ 4111446,62

Acréscimos e diterimentos

Acréscimos de proveitos i 32 056 452,59

Custos diferidos 2003 109,76

34 059 562,35

Total do ativo 754 660 784,32

FUNDOS PRÓPRIOS E PASSIVO

Fundos prõphos II

51 Património
55 Ajustamento de partes de capital em empresas

56 Reservas de reavaliação

Reservas
571 Reservas egais

572 Reservas estatutárias

573 Reservas contratuais

574 Reservas livres

575 , Subsidios
576 Doações
577 Reservas decorrentes de transferência de activos

59 Resultado transitados

88 Resultado iíquido 00 exercicio
Total dos Fundos Próprios 0,00

Passivo

292 Provsões para riscos e encargos

Dívidas a terceiros - Méd;o e longo prazo (a) 0.00

2312 Dividas a instituições de crédito
0,00

Dividas a terceircs - Curto prazo

2311 Empréstimos de curto prazo

269 Adiantamentos por conta de vendas

221 Fornecedores, dc

213

4 093 145,09
18301,53

4111 446,62

32 056 452,59
2033109,76

34059 562,35

494 619,61 541 166 164,71

189 434 335 59
10 055 530.40

0,00

8368 801.63
0,00’
0,00
o,cc
0,D&

413 395,03
25 630 067,61

202 473 983.72
340 646.74

0,00 436716761,72

1561811,69’
1561811.69

31993428,63
31993428,63

1 500 000,00
0,00

620 135,94

4471 041,35

376 121,49
4847162,84

30 389 742.07
2104445.06

32494187,13

536 481 614,24

189 434 335,59
10055530,40

0,00

8196 737.79
0,00
0,00
0.00
D’DO

413 396,03
25 630 067,61

192 899 886,98
3441 276.76

430071 231 .16

1 643 233,28
1 643 233.28

35136048,56
35136048,56

0.00
0,00
0,00
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2017

228 Fornecedores - Facturas em recepção e conferência 1 400 308,33 2111111,88

252 Credores pela execução do orçamento 0.00 0,00

217 C;ientes e utentes c! cauções 1
350 026,03 271 632,30

29 Adiantamentcs de clientes, contribuintes e utentes 1 666 333,25 1 948 957,05

2611 Fornecedores de imobilizado, dc 92810,48 25000,00

2618 Fornecedores de imobilizado, Fat. Rec. Conf. 615 194,86 744 712,69

24 Estado e outros entes públicos 708 391,93 695 818,73

264 Administração autárquica 1
0.00 0,00

262+263
+267+

268 Outros credores ‘ 11 431 579,69 L 12086267,46

0,00 0,00 18384780.51 17883500,11

Acréscimos e diferimentos

273 Acréscimos de custos 5 596 779,87 4433492,39

274 Proveitos diferidos 46912602,29 47 314 108,74

0,00 0,00 52509382,16 51 747601,13,

Total do Passivo 0,00 000{104 449 402,99 106 410 383,06

Total dos Fundos Próprios e Passivo 0,00 0,00 541 166 164,71 536 481 614,24.

Órgão ExeCutivo Órgão Deliberativo

Emde

_____________

de Emde

___________

de
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

MUNICÍPIO DE BRAGA
Prestação de Contas Semestral

2017

72

75

73

74

76

330 034.29

lO 222 477.75

10480199,23,

6713431,17’

242 277.48

7;731t

102 841,46 H°2 841,46.

40 066

681 445.30 681 445,30’

40 744 184,96

0.00 340646.74

41084831,70

0.00

40310.31,

1114810.35’ 1155120.66

21 826 005.95

0,00.

13 830.65

15 237 32.91

50 792.99

34480 048,34

25006,48 L. ..

0.00

34 505 054,82

1178747.80 1 178 747.8C

35 683 802,62

0.00’ 3344447.78

39 028 250,40

0.a0

9491,66

1 895 538.81 ‘ 1 905 030.47

rdiga’J Exercícios

contas --

-

OCAL 3010612Q17 3010612016

-.

0.00’

Custos e perdas

Custo das mercadorias vendidas e das matérias

61 consumidas:

Mercadorias

Matéras

62
Fornecimentos e serviços externos

Custos com pessoal:

641 + 642 i Remunerações

643 a 648 Encargos sociais

66 Amortizações do exercício

67 Provisões co exerccio

Trarsferõncias e scbsíoios correntes oonoedcos e

63 prest.soc.

65 Outros custos e perdas operacionais

(A)

68 Custos e perdas financeiras

(C)

69 Custos e perdas extraordinários

(E)

88 Resultado liquido do exerccio

0,00’

330 034.29 ‘ 0.00

• 8 405 954,02

9611 043.64,

23588482.05 2796 683,84

4197479,24

557 369.25

8870196,60,

2034

71

7111

7112 + 7113
•7114

712

Proveitos e ganhos

Vendas e prestações de serviços:

Vendas de mercadorias

Venda de produtos

Prestações de serviços

Total de vendas

Impostos e taxas

Trabalhos para a wópria entidade

Proveitos suplementares

Trarsíerõncias e subsidies obt dos

Outros proveitos e ganhos operacionais

(B)

37 127 762.50

38282883,16

784 Proveilos e ganhos financeiros

(D)

Proveitos e ganhos extraordinários

(F)

21127310.14

0-00

0.001

14955864.65

4631.91. 4631.91:

37992837,17

1 035 413.23 1035413,23

39 028 250,40

1461488.11 1461488,11

39 744 371,27

1 340 460.43 , 1 340 460.43

41 084831)70’
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MUNICÍPIO DE BRAGA
Prestação de Contas Semestral

2017

Resultados Operacionais (B)-(A) EZ15.04I 3508 156,92

Resultados financeiros (O - 8) (C A) = 1 358 64665 20 37457

Resultados correntes (D) (C) = 318 36639 3467782 35

Resultado liquido do exercicio (E) (E) = 340 646 74 L

Órgão Executivo Órgão Deliberativo

Ee

________________

de Em de

__________

de

_____
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V. DÍVIDA TOTAL

MUNICÍPIO DE BRAGA
Prestação de Contas Semestral

2017

Código das
contas Endividamento Municipal

POCAL

Total do passivo -29 provisões’ -27 ‘acréscimos e diferimentos’

Divida a terceiros - médio e longo prazo:

2312 Dividas a instituições de crédito

Total - dividas mlp

2321

2322

233

2311

269

221 + 223

228

252

213+217

219

2611 + 2614

2618

24

2617* 262 +

263 +

535

Valores em
3OIjun/2017

31993428,63

31993428.63

0

0

o

1500000,00

0

620 135,94

1400308,33

O

350 026.03

1 666 333.25

92810,48

515 194.86

708 39193

11 431 579,69

Valores em
31/dezI2Ol6

35136 048,56

35136 048,56

o

0

o

o

o

o

2111 111,88

o

271 632.30

1948957.05

25 000,00

744 712,69

695818.73

12086 267,46

Variação
201712016

-8.90%

-8,90%

-30,30%

28,30%

-14,50%

271.20%

-17,40%

1,80%

0,80%

Dívida a terceiros - curto prazo:

Convertíveis

‘ão cônvertiveis

EmprésVmcs por Etlcs de participação

Dividas a instituições de crédito

Adiantamentos por conta das vendas

Forneceoores cio

Fornecedores - Faturas em receção e conferência

Credores pela execução do orçamento

Cientes e Jentes com caíções

Adiantamentos de cl:entes, contribuintes e utentes

Fornecedores de imobilizado. cio

Fornecedores de imobilizado - faturas em receção e

conferência

Estado e oLftros entes plbiicos

Outros credores

Total - dividas cp

Total - dívidas a 3,0! do município

18384780.51

50 378 209,14

17883500,11

53019 548,67

Saldo das operações não orçamentais (resumo diário de tesouraria e 2 759 847,36 2484071,85€ 11,10%
mapa de operações de lesourana)
Fundo de Apoio Municipai - saldo credor da 268125 mlp - art.° 55°. n 5. 2 504 240,69 2782489,69€ -1 0,00%
Lei 7-N2016, de 30 de março

Divida total do município 45114121,09 47 752 987,13 -3,80%

7,30%

-3,50%

Entidades relevantes para efeitos de limites da dívida total:

1. Entidades intermunicipais e entidades associativas municipais talinea

b)doar..°54°)

AMMinho — Associação de Municipios do Minho

ANMP — Associação Nacional de Municipios Portugueses

APMCH — Associação °ortuguesa dos Municípios com Centro Histõnco

Associação de Municipcs de Fins Específicos — Quadrilátero Urbano

GIM — Comunidade intermunicipal do Cávado

Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular

Turismo Porte e Norte de Portugal. ER

Valores em
3Dijuni2Ol7

o

437.5

0

1929959

4 937,85

3286,43

o

Valores em
31/dez/2016

o

462,01

0

19299.59

4 937,86

3 286,43

o

Variação
201712018

-5,30%

0.00%

0,00%

0,00%

pÃgim 18



MUNICÍPIO DE BRAGA

Prestação de Contas Semestral
2017

Idite Minho — Instituto Desenvolvimento Inovação Téçn, do Minha 491 55,04 4915504 0,00%

Associação de Tunsmo do Porta 23 03865 23 038.65 0.00%

2. Empresas locais e participadas (alínea a) do art 54.0)

ABC de Braga
- Andebol Sad 200 921 .74 200 921 74 0,00%

3 Cooperativas e tundações (aInea c) do at 54,0)

undação Bracara Augusta 13 078.80 13078,80 0.00%

Fundação de Serralves 8 789.07 8 789,07 0.00%

Divida total* 46 437 086,76 48 075 956,31 -3,80%

No primeiro semestre de 2017, o município de Braga regista, por comparação com

31/12/2016, uma diminuição de cerca de 4 pontos percentuais da sua dívida total,

sendo representativos de cerca de 2,6 milhões de euros.

Para o efeito, contribuíram positivamente: i) amortização de dívidas de médio e longo

prazo a instituições de crédito (-3,2MC); U) e, a diminuição da dívida comercial e, mais

concretamente, as faturas em receção e conferência (fornecedores correntes e de

imobilizado).
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MUNICÍPIO DE BRAGA
Prestação de Contas Semestral

2017

VI. ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES

Procsos Judiciais em Curso - passivos contingentes para divulgaçeo -

Ação N.° de processo Insútu-
— Autor Réu

Valor ptocessl

AAC 147/05 OBEBRO TAPE Souto Moura - Arquitetos Lda e Outro Município de Braga 259396945€

AAC 1122/05 7BEBRC TAFB OA0500 -Obras Públicas ACE e Outros Município de Braga 3 705 672 50€

Sndicato Nacional dos Trabalhadores da
ME 1553/07 3BEBRC TAFB Adminatração Local em Representação de Mário Municipiode Braga 11 963 00€

Rocérrc ce.,ares Boaqueno

AAC 5€9/ 5BEBRC AFB Mâqo Antena Broosa Vi— ocioce B”aca 8530 96€

ME 763/1 3BEBRC 4F3 O ãmnba- —cragão bliãra Lca
cc0ega O5-D5CO

30oc3u€
ose “oca /in snos/ Esa

Câmara Moniz pai cc Braga Junta oe

AAC 96/12 2BFBRC TAEB Sérgio Paulo Pereira Comes PregiJesia de Fraiio e Companhia de 30 35000€
Seguros Mundial Conflança

AAC 993/12 5BEBRG TAFB Companhia de SegurosTranqu;lidade 5 A Municlpio da Braga 3 11460€

AAC 831/12.8BEBRS TAFB Manual António Gomea da Cunha Município da Braga 12259512€

MC 1050/12 2BEBRG TOOS Francisco Ferrara Pereira Municicio de Braga 14 072

AAC 1327/124BEBRO TAFBM.Oea:ãc: cc Corco—ios
Baga Braga

roas 30 ice 00€
ok uS i aiza portugal e ABu 5 A

AAC 132/133BEBRO AcB SC/acbadoAFzaSA r’rioocaBaga

ASSOC - Obras Públicas A CE e Outro
AAC 1259/06 SBEBRC TAPB (indemnização decorrente do acréscimo de Município de Braga 334004085€

custos de estaleiro e agravamento de encargos)

AAC 1962110 5BEBRC TAFB °aulo Nuno dos Reis de Sousa Município de Braga 44 191 89€

AAE 305/11 3BEBRc, TAPB José António Oueirós Araú1o Viiaça Municipio de Baaa 3000001€

AAC 202/ 439 0MB Ara eresa °irtc Ci-.erra cd 015 Mjricco ca Braga 192 01009€

AAE 1226hZ 6BEBRC TAPB Auresano Aino Pernanoes Município da Baga 30 OCO 01€

4-AH 240”3SBEBRO ‘A°B Are encAoao°aarcas Mjn;ciocde3ntza 300000€

-

AAE
?141/13OBcBHC-

TAFB Aure:iano Albano Fenandas Município de Braga 3000001€

APO 4501/13 9TBBRO 7GB Arqu dIocese da Braga Municício de Baga 30 W0 01€

AAE 1624/07 OBEBRC TAFB Anlónio Pinto da Silva e Mulher
Câmara Municipal de Braga e Junta 34 555 50€
de Pmguaaa ce Panoies -

AAC 1705113 1BEBRO TAPE José Augusto Comes Fe”-era Município de Braga 1 35556€

ESSE -Es:aoc--a—entn±Sce”iciee -,
-

A— luc-lormr; A-A Seàrecs A
urrcpoceo-aga 3030: €

5 rato ar ca coa acd-” adores
AAE 201r43E3QS TA°B Ac——a:a;cucza e—Repeae”:açãocetczza Vrcr;cd-e3-a;a

os iraba azcas assor acos

APC 3570/14 2TBBBG TJB Manuel da Cunha Gcmea Municipio da Braga 500001 €

Sindicato Nacional dos Trabalhadoras da
AAE 903/14 SBEBRC TAFB Administração Local em Representação de Município de Braga 73720€

0rancisco Cardoso Oliveira

AAE 14-15/14 9BEBRO TAFB Manuel Carlos Olseira Carvalho Municip;o de Braga 30 0 Di €

AAC 063044Z8BRO CBoséCra Das/atraco
.rccaBagaeAHAc_ga 894643€

AAC :234IBEBRC —ArE uãopajooosRas Moas Vu—olpioceBasa 55033€

AAC 20431 CBEBRC A°3 AtOno tas_cD Enes1at:rcs)
EstadoPcçS Vr-iclcoe 678 45603€
Braga1

4-AO 1151/13 7BEBRGA TAFB Maria Perraira Martns Município de Braga 3000001€

Município de Braga. Alexandra 1
APC 2514/14 STSBRO TCB Pacloinvest Loa Barbosa Borgas 5 A EDP e AXA 15 71379€

Portugal SA
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3260115 9BEBRC TAFB Urnecreens - Publicidade. [da Municinio de Baga 2 249 34067€

AAC 38’/155BEBRC TArA Antó’o Riro Gcee Mcea Munidtcro de Baga 71 56537€

IDDLS 3707/15 4REBRC TAPB $ no Dos -aca ‘aooes em °LÕeS 030 Use
Munido’0 de Braca X 001 €

oDd ais do .z’le

AÂC 3579/18 MBEaRC TAFB S’A. rooce Beca 30 00001€

OPU 3340 15 OBEBRO TAEB STA[ - Francisca Rodrigues da Silva Municipio de Braga 3000001 e

AAC 3387115 6BEBRO TAFB Gracinda de Jesus Somes Fernandes Municipio de Baga 7 882 00€

AAC 3353115 4BEBRC TAFB Isilda de Carvalho Leite Munictpio de Braga 33 644 00€

AAE ‘500” C3BEBRS ‘A°B/a-elAnã-’ioA-eda Man.s VTdIoode3aca 1 13800€

E 072”’SBEBRG OAPB Vze-reVaçsPto --

3000001€

AAC 336/12 8SEBRC TAPB João Paulo °ereira LUSO Pearigues -

45 0 00€

AAC 540/12 OBEBRO TAFB Maria do Céu de Oliveira Bernardes Pinto Ramos Mun’cipio de Braga e Agere 60 000 00€

AAC 617/12 OBEBRO TAFB Companhia de Seguros Traflquilidade S.A -

7 59946€

AAC 993/12 4BEBRS TAFB Jorge António [cite da Costa Vunicip:o de Braga e outros 30 241 60€

AAC 1595/’ 2 1BESRS 809 RnlónodaCos:aGcmes -

750C€

AAC 128612399923 A°B Aeodia Roo’tes&Fenar-des [Da -
3565949€

AAC 1891/12 BEEBRO TAFB Alexandre Barbosa Borgee 5 A -

247 0390€

AAE 2138/12 7BEBRS TAPB
mno73’aCo0 e Mana Joaguina

-

500001 €

AAC 76/13 OBEBRC 7AFB Ho André Matos Cruz Munic,cio de Braga 8 989

AAE ‘89.SOBEBRC A°B Amó—04ey30ecaCLnsCrLz ‘u’oz.oceWaga

AAE 7’5/’3BEBRC ‘A0B 9tcVarueCaraUDManr.sBerbcse M,ro’p,odeB-aga 3000001€’

AAC 118313380623 Senerai--Cornpan7adsSegrosS°A -

8’287€.

AAC 1597/13 7BEBRC TAFB
Segredos & Sugestões - P,zzar,a e Padana Municp:o de Braga 4 365 00€
Unipasaoal. uda

AAC 1696/IS 9BEBRS TAFB Jorge de Fana R,ro Munin,oo de Braga 4 78626€

AAC 190’/13 139925 TAOB STAL -Calos rJogira Munictpio de Baga

AAC i.’I41BEBRS 3,1,76 Mana°errs’oaCve-CC,nheRcm.Jues &‘icp,oceBeca 31243€

AAC 223/4 539823 TA°S -oe Sez.roe SA MJrldiDode Baga 9’d837€

AAE 485/14 6BEBRC TAFB Visão Actual Lda -
1 650.00 €

AAE 826/14 8BEBRG TAFB Maria Arantes Comes -
15 000.00€

AAC 165404 5BEBRC TAFB Sancra de Fátima remendes Rego Mur,,dim4o de Bega 1 345j1 €

AAC 1600/1489B0,3 TAZE Ca’e-ai.-O.roaiiiadeSeçroa S°A -
70562€

A1P 438/14 6BEBRG AP3 José Riiro os Oie,ra e Muiner -

151 873 76€,

AD 4Y?’463E6R3 TAFB rosmLrca;ões 56. - 23270€

AAC 1898/14 0BEBRG TAFB 6dm Condcmin,o Prédio Rua Padre °re,tas n°16 Munictpio de Braga 100000,00€

AIP 2348/14 8BEBRO TAFB 2CR Distribuição - Energia 5 A 367,80€

AIP 1596/14 5BEBRS TAFB EDP Dintribjiçao - Energia S A -

2 917 15€

AD 1139’ 46BEBRS Rfcomroec/es SA. -

‘1810€

AAC 2830/’dTBEBRC TArO Va’aA’vesDjade i ‘/un’oi:’odeBagaeouvos 750000€’

AAC 225:141T5BRS 2GB Ajrc,e e-eC’•ei-eRire-c VL’oDoceB’ecaeor-cs 750320€

AAE 989/12 7BEBRC TAPA Jrnscmeens
- Publicidade. [da Estradas de Ponjgal. EP 30 000,01 4

AAC 244/15 OBEBRG TAFB Adm Condominlo Rua Padre Freitae n’lo Real
-

90 00000€

AAC 187/15 8BEBRG TAFB Cristina Manuela de Carvalho Marquee -

90 026 69€

AAE 53552Dd3R3 24F3 S”A[S,ze—aD---enta ,—o’cooe9-aga 3000001€

AAE 15C7/1SOBEBRS AZB STAL-n’.’a’c.es ,ur:c’pioceBaca 3000301€’

AAE 1768115 5BEBRC TAPB OomingosoaSnva te’xe:ra - imob’Lán,aSA Muncip,uceBraga 66 14720€

AAC 2342/15 1 BEBRO TAEB Maria Alies Viena Coelho Simões -
30 100.00 €
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Valor
Credor!

Reclamante
processual da 1

avio J

493283€

1 577:17€

A AO 2637/151 BFBRG TAFB Maria Arantes Comes

94/15 46B9G TCB Mra E Ar.resda Siva Ssaes Esneço AnsFs:c mõves [da

Muniopio de Braga o00€

755 03€

AP0 a9D:•558BRC TCB aceraRocnces,aõ
Muriccode9a;aeAsioSanlana
Riec4.F.trcs

AAC 3336115 OBFBRC TAFB Joso Coo-es Vieira MurJc!pio de Braga 861 23 €

15/16 7BEBRC TAFB
6c7ieo- Companhia de Municlpio de Braga 702430€

1970/I4BBPS CB ‘€osV!ei’aCri-a-o Loa E D.ros MjrzíoodeReta

27578 9BERG AO9 [da C;eoes da Costa Mutcioode B’aga 30 035 4€

AA 454/l6.3BEBRG TAPB Maria de Fátima da silva Pinheiro Municicio de Braga 18 022 24€

APC 849/16 268BR0 20CR Sérgio Henrique Rodrigues Lima 791 833 33J

AA 462116 4BEBRC TAFB Joaquim Marcues Rodrigues da Mura Município de Braga O 718 84€

AA 1250/163B00R3 TAEB Mcrp.elorrescaS,ea Mrcp.oce Baga 4795031 €

AA 115r 6 3BEBRG T°B Soe Dcre:i Das Vunico 00 B’aga 55 OCO 03€

AA 2081116 6BEBRC TAFB SIlva Patrloia Comes da Silva Município de Braga 80 000 00

AA 1170116 1BEBRG 7AFB Joaquim Correia de Sousa Municlo de Braga 3000001€

AA 3705115.BBEBRC 4°B A’00,dc &‘a’u& da Fo9seDa e”a VucpodeBaga 9 13022€

44 17116 3BEBRC TAFB DOl ML ímob:i:ãa Lda Municpo de 9aga 15 000.016

AA 350/16.4TSBRC TCB Nuno alexandre Prnto Fe’eira
104doo’ot3& 55 000.006 i

PC 420/16 9BFBRG TAFB Elisabete Pereira Fernandes Municipro de B’aga 10 000:00 €

AA 493/16 4BEBRC TAPB Etisabete Fereira Peroandes Munolo de Braga 10 00000€

AC 1877/163BEBRC TAFB Famaconcrer uca Mun.clpooe Baga 2522903M

AO 4853538BR0 TC3 9ea-Via’ataCcstaCoero Vu’cipoceo’aga 830007€

AA 2097116 2BEBRC TAFB Armando Auguslo Soares Marques Municipio de Braga 2 691 97€

AA 2133/16.2BFBRC TAFB Companhia Seguros Alllianz Podigai Município de Baga 4 165.21 €

22967’6 790 BRS

Ação N.° de processo

AFB t2a José °eeira de Ara 3c

AEX

Institui
Executado

5708/11.27BBRC

AA 616/16 3BEBRC

7CR José Manuel Eusébio Rodrigues

JAFB Nuno Miguel Rodrigues da Silva

Exequente

Agostinho Costa Ribeiro

3000001 €

Município de Braga

Municlpio de
Braga

!8.F5808R2. -

P0 AB Are iac A s.rrc -e--a—des ML— rao te Baga 33 300 3 6
e -

AA 16145.5BERRC fl°B Are,arc 2:-ao Zerardes Vjricpo de Braga 0000331€

AA 13/1? 3BEBRC TAFB Heroafl Loa Municlpio de Braga 30 00001 6

P0 140/17 Ti8BRC CB Manuel Rodrigues Sã Sanou Municipio de Braga 500001 €

AA 518/17 6BEBRC TAFB Avelino do Vale de Sousa e outros Município de Braga 1723768€

AA 5&1.2BEBRC ZOB A_ 500001€

7 D1BEBR-3 4c3 Ma’zcuor;eLooesceftauo soco co€I
480/17 5BEBRG TAPB M Kairos - Enpenhara e Construçao SA 1 119 294 70€

44 434/17 1BFBRC TAFB Roberto Joaqu-in Rebelo Cuintela Municipio de B’aga 2 95 2.30 €

Ceração de Vasiores SA e Ideia Atlãntico -

AA 307/17 IBEBRO TAFB oe Oesarvcvr—eDc Empresra ccc da 9-age 2 657 68230€

inovação 03 Ariãnricc

P0 651/I74BEBRC ZAr3 °taciscc 4r0-nodasvaO-veiraeoubcs vLncc.00eB’agae OjEos 3303031€:

401/17 5BEBRG TAFB Pro1eoto 3- Publicicede e Marketing Lia 9 97560€

AA 554/17 2BEBRG 74cR IlIdio Costa B’andão e outtos 30 000.01 €

AA 645/7 86000C AB Mana Maue3 Oãveira da Cruz Mo’tero Muocico de B’aaa e curtos 30 00000€

AA 559/17 7BFBRC TAcBJoacu: Se Maohado& E/boa SA Mucicloce Baga 30000 0 €

44 892/IT1BEB4-D TAPe Josd Lopas os Cjz Munic,p,o da Braga 5 ¶0000€í
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Luisa Filipa Roorigues Gonçalves Pioneira de
PC 74017 SBEBRG TAPE Municicio de Waga e outros 3000001 €

lo usa

AA 841/17 0BEBRG TAFB Tiago José Calheiros Cruz °igueiredo 31 273 55€

AA 868/17 1BEBRG TAFB Luisa Pilipa Roorigues Gonçalves nigupira de
Municípiode Braga e outros 3000001€

Sousa

AA 876:17 2BEBRG TAPB Domingos da 5/es Teixeira - Imobiliárias A Municipio de Braga 71 752517€

AA 9761M EBEBRG TA°B Maria Celeste Pimenta Lopes Teaceira Município de B’aga 5 000 01 €

AA 975?17C886407 AFB Secraosraaoas IA M—cz:odeBaosecjros 3781 99€

AA V41GISBEBnC A6 osé;,rc0uverra Vunric-oceBaga 30000T€

C 9r74B8B°í7 TAFB ii.idrc0os:aBrrcoeci-cs ‘-oizcca9aca 3000 00€

AA 092170BEBRG TAFB —eoslá”araoo&FncsLda MncicodeBaca 739200€

AA 128/i73BEBRG TAPE ãaso o e-mnenaeAçac:o M-czcceE-azs 559840€

AA 1964/11 4BEBRG TAPE Maximino Peena Comes Município de Braga 800000€

AR 76388B42 TA°B á:soãoBa7s:a&Aiaace Vjniccoce9aca 30000.0€

P0 3300r536310 03 Jorga oca 55105V asree Municnccal-azaeou:’cs 4000303€

AA 1357:8*BEBRG A°B JcacuSãVacacc&F lIS IA Vonicco cc Brasa acoaoD€

2033/13€BEBRG A°B JOSéV.3FCeDOaCC5ia °reseor’oa VjricpicceBracaeo:ms 500302e

2034136BEBRG 403 Jceéi’alaI1,daCosta°resec.ros .icçloceBresaeoros 5aO000€

Ação N de processo
InstitUi Exequente Oponente

Valor processual

1149/13 6BEBRG TAOB Semuralloo Empreendi/Urbanos Sã Município de Brasa 7083 90€

Ação N de processo
Institui Impuganante Impugnado

Valor processual

355/14 OBEBPC TAFB Jorge Manuel Meira Coata Municípo de Braga 3000001€

1076/12 2BEBRG TAFB Repsol Portuguesa. IA Município de Braga 7 107 70€

1294/12 4BRBRG TAFB tensa Hotelana e Restauração. IA Municípo de Baga 556.20 €

514/13 2BEBRG TAFB EDP Datribu.ção - Energia S.A Municp;o de Braga 3 753.676

910/13 5BEBRG TAFB EDPDstribLiç9o- Energia. S.A. Município de Braga 193:706

1440/13 OBEBPG TAFB Repaol Portuguesa. IA Município de Braga 2 262:006

613/14 6BEBRG TAFB EDP. D-stribuição Enargia. IA Município de Braga 1 133 30€

1905:/1.6 2EEBRG TAPE MESen’iço de Comun:caçÕes e Multimédia IA Município de Braga 18330€

453/17 2PEBRG TAPB MEOlereiço de Cnmunicaçõase Muilmedia 5 A Município de Braga 51 177 50€
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-

-
Processos judiciais em curso - Ativos conflnqentes

Ação NY de processo Instituição Autor Réu Valor processual da ação

A3C 95ai.42rsBRs TJB V:ccce0e9a JsoecceesVa:oscace 152533€

ADC Cí4C7B2 TiA /u-cccce3rsca \rcsoxave-caCuae7oesRoczes 1703539€

ADC 965,14 5TSBRG TJB Vucipc de Braga Manuel Antunes dos Re,s e João Perera MaaaIhes 3 987 72€

‘AE 713i42BEBG; TAOB ‘cs:cceBaça D\2-°-oz’a-eCceracora coNcoe 3030331€

AC 63251 3G1 TJB .- osoce Braga CA -0ubeA1cdveidc .rc Loa 2B 634 76€

9 1155IZCTBBRS CE Mu’cccceBaoa ceoA3ce reesse 373-XC1€

PE 3294116 6YLPRT CO Municipio de Braga Vas000-M 3 Trigo Lda 10 100 17€

Ação N.° de processo Instituição Impugnado Impuganante Valor processual da ação

1346112 OBEBRG TAPA Sã Machado & Filhos. [da Municlpio de Braga 3000003€
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Processos Judiciais em Curso - provisões -

Ação ] Instituição Exprophante Expropriado Valor processual da ação J
AE 27112 OTBBRC TCB 1ur cioic de Braga Artõ’o.de Eretas 32 55,C0 6’

- AE 27611 2.OTBBRG TCB Município de Braga Alda Leite Ribeiro Matos e Outros 34 480,00 €

AE 266/12 3TBBRG TCB Município de Braga Manuel Rodrigues 95490,00€

AE 277/12 9TBBRG TCB Município de Braga Maria trondina da Costa Capela Reis 45025,00€

-
- -: Ito Outras provisões

Provisões para riscos e encargos (SGEB1 1 284 201 69€

Legenda:

AE - Ação de expropriação

AI - Ação de nso,vência

AEX - Ação de execuçãc

APC
- Açãc Processo Ccmu

- Açãc Acmnisi,ativa

MC - Ação Administrativa Comum

ME - Ação Administrativa Especial

APC ‘Ação Procedimento Cautelar

APO ‘Ação de Processo Ordinário

AIP ‘Açãc de Impugnação

AC - Ação Cautela’

ACPC Açãc Ccnle”c osc Pe-Ccm’alual

PC- Providência Cautelar

AOC - Ação Declarativa Comum

MJE - Ação de Autorização Judicial para Execução

AIJN
- Ação de Impugnação de Justificação Notarial

bOLO- bntmxçao flara a De’esa de Dreitos. Liberdades e Garantas

IJ ‘ Intimação JJcica!

P1- Intimação para Prestação ce Intorações

OPU
- Outros P’ocessos ,,rgentes

R - Recurso

TAFB -Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga

TCB - Tnbunal da Comarca de Braga

TJB - Tribunal Judicial de Braga

TAPA Tribunal Adi’- s,ra: vo e Fisca de AV’ada

TC ‘ Tricunai de Contas

SFB - serviço ce F-na—ças de Brasa

Importa realçar que, em face dos desenvolvimentos processuais/jurídicos registados

este ano, é admissível que no final do presente exercício estejam reunidas as

condições técnicas que obriguem a contabilizar um aumento na rubrica de provisões

para riscos e encargos em cerca de 10 milhões de euros, deixando de ser passivo

contingente, em resultado da necessidade de reconhecer contabilisticamente

eventuais decisões judiciais desfavoráveis inerentes à construção do Estádio Municipal

de Braga.
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INFORMAÇÃO DO AUDITOR EXTERNO

(artigo 77°, no 2 alínea d) da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro)
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1. INTRODUÇÃO

No âmbi:o do exerdcio das nossas funções de auditor externa do Município de Braga (a

entidade) incumbe-nos, em conformidade com o que preceitua o artigo 77°, n° 2 alínea d)

da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro (Lei do regime financeiro das autarquias locais) dar

semestralmente informação sobre a situação económica e firanceira da ei’tdade

Vimos agora fazê-lo relativamente ao primeiro semestre do período de 2017.

Efetuámos urna análise ao Baianço, reportado a 30 de junho de 2017 (que evdencia cri

tola: de 541 156 165 ouros e um total de fundos próprios de 436 716 7õ2 ouros, inc:uindo

um resultado líquido de 340 645 euros), à Demonstração dos Resultados e aos Mapas de

Execução Orçamental (que evidenciam um total de 41 $74 575 cures de despesa paga e um

total de 45 436 495 euros de receita cobrada) que nos foram apresentados pelo órgào

executivo relativamente ao semestre em causa e aos respetivos pressupostos de base, a

partir dos quais calcuárnos um conjunto de rácios, determinados em função do grau de

importância que lhes atrinuímos, nas circunstâncias concretas da entidade em causa.

II. RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO EXECUTIVO

É da responsabilidade do órgão executivo:

a) A preparação do balanço, da demonstração dos resultados e dos mapas de execução

orçamenta[ intercalares, reportadas a 30 de junho de 2017, terido em conta as

políticas e princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal, sendo de

particular relevância o princípio da especialização dos exer6cos;
g

b) A criação e manutenção de um sïstema de controlo interno apropriado para permitir a

preparação de informação financeira isenta de distorções materiais devdo a fraude

ou erro.

o

o
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III. RESPONSABILIDADES DO AUDITOR EXTERNO

A nossa responsabilidade consiste em prestar informação sobre a situação económica e

financeira da entidade, referente ao período de 1 de janeiro a 30 de junho de 2017.

O nosso trabalho foi efetuado de acordo com as Normas Internacionais sobre Trabalhos de

Garantia de Fiabilidade, em particular a ISAE 3000R — Trabalhos de Garaifia de Fiabilidade

que Não Sejam Auditorias ou Exames Simphficados de Informação Financeira Histórica, e

demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Os procedimentos de auditoria sobre os elementos contabilísticos que suportam os mapas

financeiros apresentados Dela entidade foram adeqiados aos objetivos de garantia de

fiabilidade a que nos propomos, sendo significativamente mais redwidos do que os

procedimentos efetuados numa auditoria executada de acordo com as Normas

Internacionais de ALditoria (ISA). Assrn, a presente informação assenta cssencialnwnte em

indagações aos responsáveis, procedimentos analíticos e consequente avaliação da prova

obtida,

IV. ESTRUTURA GERAL DO BALANÇO

O quadro seguinte reflete as variações cue as rubricas de balanço, em termos agreçados por

contas de razão, sofreram entre 31 de dezembro de 2016 e 30 de junho de 2017:

N,bft, 3C Is ,5 Ie 1017 3’ Ic J.r. IVbe ‘6

1 ,m •tsLçãcs f’.’.,cçtn D - 1 13 og 13 1 35 .3’? 8 A -

li -Cits’Is :2nI,DJ,_sAc,’scs o E , ‘5:;’’32

Z2’Fsrsecedors, -

C 202213131 212111110 - -

?301El -

--
- Ç 3343312363 leit-;333S6 j953 —

O -- 16I13 6350673 251323

•
-

-•-—

_____
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C
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1. O saldo de Clientes apresenta um aumento de 20% face ao evidenciado em 31 de

de7emnro de 2016. As rubricas com maior relevância são a de Taxas, Multas e Outras

Penalidades de cobranças de exercícios anteriores, no montante de 623 359 euros, e

de saldos não orçamentais também de anos anteriores, no valor de 513 864 euros.

Com a nova aplicação utilizada pelo município (AIRC) existe um maior detalhe na

conta de clientes, pelo que o balancete apresenta o saldo de dientes detalhado por

tipo de receita. Alertamos para a importância de avaliarem a necessidade de

constituição de provisões para fazer face aos riscos da cobrança;

2. A conta de Outros devedores resulta fundamentalmente dos dividendos atribuidos

pela empresa participada — Agere, E.M., referentes aos períodos de 2013 e 2014,

bem corno de um saldo de clientes transferido do antigo SMAS para a Agere;

5

3. O saldo de Outros credores resulta bascamente do adiantamento efetuado pela

entidade ESSE em exercícios anteriores, o qual tem vindo a ser regularizado com

base nas receitas brutas de exploração do estacioramento paco na via pública na

cidade de Braga e a que o Município tem direito, de acordo com o contrato de

concessão. Advém também do Fundo de Apoio Municipal, do Fundo de Eficiência

Energetica, do adiantamento por conta de lucros realizado pela partIcipada Açere_

5ecea;37am-osassoBhnco,3l •Sa:447 4700-203?ga ‘ +351,53771 ai ‘542% 20’ 377-gerae500c15310’
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das operações de tesouraria (garantias e cauções) e das deecaçhes de competências

às freguesias;

4. Com a 9ova aplicação informática (AIRC) o município iniciou a consl.ruçao de im

ficheiro/delalhe de stocks, onde regista todas as compras e consumos de matérias-

primas, subsidiárias e de consumo, tendo em vista o cômputo dos gastos com

consumos e do saldo de existências atualizado, rigoroso e fidedigno:

5. A rubrica de Acréscimos e diferimentos reflete essencialmente ajustamentos

contabilísticos aos custos e proveitos, para garantir a adequada periodização do

resultado, levando em conta a existência de custos e p-oveitos que normalmente são

objeto de reconhecimento contabiiístico apenas no final dn exercício. As

especializações de maior importância resultam essencialmente de:

— acréscimo de proveitos referente a impostos diretos relativos a junho e recebidos

em jalho de 2017, no valor de 2 569 196 euros, e à concessão da EDP — 682 030

euros;

— custos diferidos relativos às rendas adiantadas à SGEB, no montante de 2

003 110 euros;

-- acréscimo de custos — os valores mais signif cativos resultam da estimativa para

férias, subsídio de férias e subsídio de natal do 1° semestre (1 990 109 euros) e

da especialização de fornecimentos de serviços externos. Alertamos para o facto

de o sa do desta rubrica ainda se enconLar influenciado pelo montante

especializado a 31/12/16 situação que apenas será regularizada no fina do 2°

semestre;

- proveitos diferidos relacionados com os subsídios recebidos para investimento,

deduzidos dos valores movimentados numa base sistemática para a conta 7983 —

Proveitos e ganhos extraordinários, à medida que são contabilizadas as

amortizações do imobilizado a que dizem respeito (797 147 euros);
‘o

6. O saldo das provisões advém de processos judiciais em curse e de r scos e encarqos

com os equipamentos da SGEB, que o município considera não estarem aptos para

serem utilizados;
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7. Os investimentos em Imobilizado tangível, móve ou imóvel, e em bens de domínio

públíco têm reduzido consideraveirnente nos últimos exercícios e é essa também a

tendência constatada no primeiro semestre de 2017.

V. ANÁLISE DA ATIVIDADE SEMESTRAL

No quadro seguinte apresenta-se a comparação dos custos e proveitos relativos ao primeiro

semestre de 2017, em comparação com o neríodo homólogo;

—
eurc.T NiIu,ua 1 Janvwo aIO 3 JL:I.C

______
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1. A rubrica de CMVMC já apresenta valor neste semestre, devido à utilização do

ficheiro de stocks decorrente da aplicação AIRC, conforme foi mencionado na nota 4

do ponto ancerior;

2. Em relação à rubrica de fornecimentos e serviços externos, constatamos que os

tens que apresentam o saldo mais significativos são os seguintes:

> Lumnaçào Pública;
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— Rendas e Alugueres;

r Honorários;

r Conservação e Reparação;

Trabalhos especializados;

r Outros fornecimentos e serviços;

3. Na rubrica de Transferências e Subsídios Correntes verificamos que estão

reconhecidos essencialmente subsídios para Freguesias, ao abrigo dos contratos de

execução, verbas referentes a refeições para o 1° ciclo e para o pré-escolar e

subsídios para nstituições sem fins lucrativos, suportados pelo orçamento

participativo de 2017. Estão ainda reconhecidos subsídios a empresas mLnicipais e

intermunicipais que decorrem dos contratos programa celebrados com a Bragahabit,

EM., TUB, EM., InvestBraga e Teatro Orce de Braga, EM., .S.A.;

4. Para as amortizações do exercicio foi estimado e especializado 50% do valor das

amortizações do exerccio anterior;

5. Os custos e perdas extraordinárias resultam particularmente das transferências

de capital concedidas para obras e melhoramentos nas freguesias, no âmbito da

delegação de competâncias. Alertamos que antes de reconhecer as delegações de

competências em custos do exercício é necessário aferir com rigor a titularidade do

bem, a fim de se reconhecer adequadamente capitalizações em património do

município;

6. Constatamos que tem havido um progresso no rigor subjacente ao reconhecimento

dos proveitos que resultam das vendas e das prestações de serviços;

7. Os trabalhos que o município realiza para si mesmo, sob administração direta,

aplicando meios próprios ou adquiridos para o efeito e que se destinam ao seu

irobi’izado não foram reconhecidos no primeiro semestre de 2017, sendo essa

análise efetuada apenas no final do exercício;
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8. Os Outros Proveitos e Ganhos Financeiros foram a runrica que sofreu um

incremento mais significativo devido à reclassificação da concessão da EDP para esta

conta;

9. A conta de Proveitos e Ganhos Extraordinários evidencia neste -imeiro

semestre uma reversão de provisão referente a um processo judicial da Arquidiocese

de Braga e transferências de capital que resUltam dos subsídios ao investimento,

conforme referido na conta de proveitos difehdos.

VI. INDICADORES SOBRE A SITUAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA

Das análises anteriores decorrem os indicadores de situação

dependência que vêm expressos nos quadros subsequentes:

SoIvabiIidade Fundo ptmonia!sPassio

económica e financeira e de
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VII. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

Dos mapas de controlo orçamental da receita e da despesa preparados pelo município

decorrem os resumos evidenciados nos quadros abaixo:

— .
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&2 21.s

Receta Corrente Cobrada’Despesa

Corren:e Cobrada

Receita corrente cobradaíFotal de receitas

cobradas

-11*ti—I t7j p34a07 7-4! li

Os anteriores quadros refletem, em geral, uma execução orçamental equilibrada em termos

globais e em linha com o verificado no exercício findo em 31 de dezembro de 2016, sendo

de eferir qje o grau de execução inferior nas- .eceitas e despesas da capital tera,

porventura, a ver com a menor capacidade de ação do município ressa área.
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Adicionelmerte apresenta-se o seguinte quadro de indicadores orçamentam:

Descrição jun-17 jun-16

[Receita Total Dsoonwe)’Despesa Total
— 1 —

0

Paga

Desesa corrente naga!despesa total paga
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VIII. CONCLUSÃO

Com base no trabalho efetuado nada chegou ao nosso conhecimento que nos eve a conduir

que a informação financeira disponibilizada pela entidade Município de Braga para o

período de 6 meses findo em 30 de junho de 2017, contenha distorções materialmente

relevantes que afetem a sua conformidade com o normativo contabilístico vigente.

Salientamos que a stuaço financeira e económica da entidade correspondeu ao que seria

expectável no período em análise, tendo em conta a sua natureza e características da

atividade.

Braga, 30 de novembro de 2017.

G. Castro, R. Silva, A. Dias & F. Amorim, SROC, Lda. (n°153)

Reçisto cr!vM Ô 20151163

Representada por

2
-

Fátima Amorim (R0(1V9, registo cMvM n° 20160$90)

Gaspar Vieira e Castro (RO 557, reqisto cv n° 2016n219)

A
5

1

a
o

o

g
2

eaePraçacam:ocecs-co.saz1 1’ •e: .325:.::3:’g 5S?i3O2 ue’açro,’53r’’

‘.endaC JoãoiV I?.S,la2S 18O-53Ct n.i,á... te t3’ 25t3*25O.’.i •351 S3.i3Q2SI rol eus v,&srocl5]om



fl
:CE PRLSIDFNÍE

H’DOFL

EXMO SENHOR

______

PRESIDENTE DO ORGÃO EXECUTIVO DO MUNICIRO U

DE BRAGA — Sr. Dr. Ricardo Rio
Praça Municipal
4704—5l4Braga

..

-

Assunto: Informação Semestral do Fiscal Unico

Exmos. Senhores,

Vimos pelo presente, junto remeter a V. Exas a Informação do 10 Semestre de 2017 das diversas entidades:

BRAGAHABIT — Empresa Municipal de Habitação de Braga. EM
BRAVAL — Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos. SA.
TUB — Transportes Urbanos de Braga. EM
lB—Agência para a Dinamização Económica. EM
Teatro Circo de Braga. EM. S.A

Sem outro assunto, apresentamos a V. Exa. o nossos melhores cumprimentos, subscrevendo-nos,

De V. Exa.
Atentamente,

A

___

77

G. CASTRO, R SIWA,k DIAS & EAMORJM, SROC, LDA

Braga, 07 de novembro de 2017

L3.
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INFORMAÇÃO DO FISCAL ÚNICO

(artigo 25°, n° 6 alínea h) da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto)

BRAGAHABIT — Empresa Municipal de Habitaçào de Braga, EM

1.0 Semestre de 2017

>
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1. INTRODUÇÃO

No âmbito do exercício das nossas funções de fiscal único da BRAGAHABIT — Empresa

Municipal de Habitação de Braga, E.M. (a entidade) incumbe-nos, em conformidade

com o que preceitua o artigo 25°, n° 6 alínea h) da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto (Lei do

regime jurídico da atividade empresarial local) dar semestralmente informação sobre a

situação económica e financeira da entidade.

Vimos agora fazê-lo relativamente ao primeiro semestre do período de 2017.

Efetuámos uma análise ao Balanço, reportado a 30 de junho de 2017 (que evidencia um

total de 12 335 585 euros e um total de capital próprio de 11 241 109, incluindo um

resultado liquido de 149 864 euros) e à Demonstração dos Resultados que nos foram

apresentados pela Administração relativamente ao semestre em causa e aos respetivos

pressupostos de base, a partir dos quais calculamos um conjunto de rácios, determinados

em função do grau de importância que lhes atribuímos, nas circunstâncias concretas da

entidade em causa.

II. RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO DE GESTÃO

É da responsabilidade do órgão de gestão:

a) A preparação do balanço e da demonstração dos resultados por naturezas

intercalares, reportadas a 30 de junho de 2017, tendo em conta as políticas e

princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal, sendo de particular

relevância o princípio da especialização dos exercícios;

b) A criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a

preparação de informação financeira isenta de distorções materiais devido a fraude

ou erro.
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III. RESPONSABILIDADES DO FISCAL ÚNICO

A nossa responsabilidade consiste em prestar informação sobre a situação económica e

financeira da entidade, referente ao período de 01 de janeiro de 2017 a 30 de junho de

2017.

O nosso trabalho foi efetuado de acordo com as Normas Internacionais sobre Trabalhos de

Garantia de Fiabilidade, em particular a ISAE 3000R — Trabalhos de Garantia de Fiabilidade

que Não Sejam Auditorias ou Exames Simplificados de Informação Financeira Histórica, e

demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Os procedimentos de auditoria sobre os elementos contabilísticos que suportam os mapas

financeiros apresentados pela entidade foram adequados aos objetivos de garantia de

fiabilidade a que nos propomos, sendo significativamente mais reduzidos do que os

procedimentos efetuados numa auditoria executada de acordo com as Normas

Internacionais de Auditoria (ISA). Assim, a presente informação assenta essencialmente em

indagações ao órgão de gestão, em procedimentos analíticos e consequente avaliação da

prova obtida.

IV. ESTRUTURA GERAL DO BALANÇO

Da análise do balanço infere-se o seguinte:

1. Cerca de 82% do Ativo líquido refere-se às propriedades de investimento. Reiteramos a

chamada de atenção para a necessidade de obtenção de avaliações do justo valor das

propriedades de investimento da entidade, para efeitos de divulgação no anexo às

demonstrações financeiras do período a findar a 31 de dezembro de 201].

2. O ativo da entidade sofreu um aumento de 6% relativamente ao período transato,

acréscimo que resulta essencialmente do aumento dos outros créditos a receber, cujos

principais saldos se referem ao Município de Braga e decorrem, sobretudo, do

reconhecimento do Contrato-Programa de 2017, a receber até final do ano.

Ca.o Castelo BrancQ 3 - Sala 43 ‘CD-2C3 Baoa te:. -35 *5 1* 30a’Q fax +351 253 201 302 geral@srccl53.com
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3. Salientamos ainda que no primeiro semestre de 2017 não foi tida em consideração a

política
de reconhecimento de imparidades em saldos a receber preconizada pela

entidade,
uma vez que não foi registado qualquer montante relativo a imparidades sobre

dívidas
a receber, embora existam saldos pendentes com elevada antiguidade.

4. Quanto ao passivo, constatamos que a rubrica de diferimentos se afigura como a mais

significativa, representando individualmente cerca de 4% do total de balanço, à data de

30 de junho de 2017.

5. O passivo da entidade sofreu um aumento de 113% relativamente ao período transato, o

que resulta essencialmente do aumento da rubrica de diferímentos referida acima, como

consequência do reconhecimento do Contrato-Programa anteriormente mencionado.

V. ANÁLISE DA ATIVIDADE SEMESTRAL

Da conta de resultados salientamos os seguintes aspectos:

1. O resultado líquido do primeiro semestre de 2017 apresenta-se positivo em 149 864

euros, o que denota uma evolução favorável em relação ao período homólogo anterior, o

qual foi de 51 160 euros. Este aumento encontra-se essencialmente influenciado pela

diminuição dos gastos com o pessoal e do aumento dos outros rendimentos, estes

últimos pelas mais valias das vendas/permutas de imóveis efetivadas no primeiro

semestre de 2017.

2. Verificou-se ainda um aumento dos serviços prestados, resultante de faturação ao

Município de Reforço Apoios Sodo Educativos e de Prestação de Serviços no Âmbito

Candidaturas RIDA. Sem essa faturação esta rubrica teria verificado uma diminuição em

relação ao período homólogo.

o

3. Para o referido resultado positivo contribuíram ainda as reversões de imparidades de

dívidas a receber contabilizadas no período, no montante de 18 179 euros, e que no

período homólogo foram nulas.
o
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VI. ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA

/ Na abordagem deste capítulo limitamo-nos a breves comentários de alguns dos rácios que

calculamos e que se nos afiguram mais relevantes:

Rácios jun/17 dez/16 Var. Abs.

Uqutiez Geral (AC/PC) 1,79 2,33 -0,53

Autonomia Financeira (CP/A) 91% 96% -4 p.p.

Sofiabiltlade (CP/P) 1027% 2160% -1133 p.p.

Endivkdamento (PIA) 9% 4% 4 p.p.

Legenda: AC — Ativo corrente c — Passivo corrente A — Ativo P — Passivo cp — capital Próprio

O rácio de liquidez geral apresenta, no final do primeiro semestre do ano 2017, valores

superiores à unidade, o que em termos práticos significa que a entidade poderá satisfazer

sem dificuldades os seus compromissos de curto prazo. No entanto, esta liquidez encontra-

se dependente das transferências do Município de Braga por via do Contrato-Programa e dos

recebimentos dos clientes, sendo que este último fator representa alguns constrangimentos

para a entidade, devido à natureza da atividade que esta desempenha.

Em relação ao rácio de autonomia financeira, este diminui 4 p.p. quando comparado com o

período transato, essencialmente devido ao aumento do ativo, situação explicitada no ponto

2. do capítulo II.

Assim, a entidade apresenta uma autonomia financeira de 91%, o que é revelador de uma

estrutura de capitais equilibrada, na medida em que a maior parte do seu Ativo é financiado

por capitais próprios.

No que respeita ao equilíbrio financeiro de médio e longo prazo, e tendo em conta o rácio de

solvabilidade, verificamos uma diminuição decorrente do aumento do passivo, situação

explicitada no ponto 5. do capítulo II.

Quanto ao rácio de endividamento, este apresenta um incremento de 4 p.p., também este

explicado pelo aumento do passivo.

c
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Importa ainda salientar que os referidos rácios comprovam a capacidade de

autofinanciamento da entidade, com base maioritariamente em fundos próprios, em

detrimento de financiamento externo.

VII. CONCLUSÃO

Com base no trabalho efetuado nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a concluir

que a informação financeira disponibilizada pela entidade BRAGAHABU — Empresa

Municipal de Habitação de Braga, E.M. para o período de 6 meses, findo em 30 de

junho de 2017, contenha distorções materialmente relevantes que afetem a sua

conformidade com o normativo contabilístico vigente. Salientamos que a situação financeira

e económica da entidade correspondeu ao que seria expectével,

características da atividade e as suas condições de exploração.

Braga, 24 de outubro de 2017.
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INFORMAÇÃO DO FISCAL ÚNICO

(artigo 25°, n° 6 alínea h) da Lei n.° 50/2012, de 31 de Agosto)

TUB — Transportes Urbanos de Braga, E.M.

1.° Semestre de 2017
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1. INTRODUÇÃO

No âmbito do exercício das nossas funções de fiscal único da TUB — Transportes Urbanos

de Braga, E.M. (a entidade) incumbe-nos, em conformidade com o que preceitua o artigo

25°, n° 6 alínea h) da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto (Lei do regime jurídico da atividade

empresarial local) dar semestralmente informação sobre a situação económica e financeira

da entidade.

Vimos agora fazê-lo relativamente ao primeiro semestre do período de 2017.

Efetuámos uma análise ao Balanço, reportado a 30 de junho de 2017 (que evidencia um

total de 7 731 551 euros e um total de capital próprio de 288 983 euros, incluindo um

resultado liquido de 78 640 euros) e à Demonstração dos Resultados que nos foram

apresentados pela Administração relativamente ao semestre em causa e aos respetivos

pressupostos de base, a partir dos quais calculamos um conjunto de rácios, determinados

em função do grau de importância que lhes atribuímos, nas circunstâncias concretas da

entidade em causa.

1. RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO DE GESTÃO

E da responsabilidade do órgão de gestão:

a) A preparação do balanço e da demonstração dos resultados por naturezas

intercalares, reportados a 30 de junho de 2017, tendo em conta as políticas e

princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal, sendo de particular

relevância o princípio da especialização dos exercícios;

b) A criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a

preparação de informação financeira isenta de distorções materiais devido a fraude

ou erro.
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II. RESPONSABILIDADES DO FISCAL ÚNICO

A nossa responsabilidade consiste em prestar informação sobre a situação económica e

financeira da entidade, referente ao período de 1 de janeiro de 2017 a 30 de junho de 2017.

O nosso trabalho foi efetuado de acordo com as Normas Internacionais sobre Trabalhos de

Garantia de Fiabilidade, em particular a ISAE 3000R — Trabalhos de Garantia de Fiabilidade

que Não Sejam Auditorias ou Exames Simplificados de Informação Financeira Histórica, e

demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Os procedimentos de auditoria sobre os elementos contabilísticos que suportam os mapas

financeiros apresentados pela entidade foram adequados aos objetivos de garantia de

fiabilidade a que nos propomos, sendo significativamente mais reduzidos do que os

procedimentos efetuados numa auditoria executada de acordo com as Normas

Internacionais de Audítoría (ISA). Assim, a presente informação assenta essencialmente em

indagações ao órgão de gestão, em procedimentos analíticos e consequente avaliação da

prova obtida.

III. ESTRUTURA GERAL DO BALANÇO

Da análise do balanço infere-se o seguinte:

1. O valor líquido do ativo resume-se essencialmente à rubrica de ativos fixos tangíveis

— 86%;

2. O ativo da TUB sofreu uma diminuição de aproximadamente 4% em relação a 31 de

dezembro de 2016, explicada sobretudo pela diminuição do saldo de caixa e

depósitos bancários;

3. O aumento da rubrica de diferimentos registada no ativo deveria ter sido classificado

como um acréscimo de rendimento, a considerar na rubrica de outros créditos a

receber. Este aumento de mais de 130 000 euros resulta essencialmente de serviços

prestados ao Município de Braga (alugueres e combustível) e ainda não faturados;

o
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6. Apesar de o capital próprio no final do semestre ser já positivo, a entidade

permanece numa situação de perda de metade do capital, prevista no artigo 350 do

Código das Sociedades Comerciais, sendo por isso necessário adotar medidas para a

recomposição do capital social, conforme já referimos em relatórios anteriores.

IV. ANÁLISE DA ATIVIDADE SEMESTRAL

Da conta de resultados salientamos os seguintes aspetos:

1. O resultado líquido semestral passa de 184 696 euros, no período homólogo, para 78

640 euros em 30 de junho de 2017. Este decréscimo encontra-se, em grande medida,

influenciado por um aumento generalizado dos gastos;

2. Os subsídios à exploração resultam essencialmente dos montantes relativos ao Contrato-

Programa — 2017 celebrado com o Município de Braga, que, contudo, não se encontram

totalmente especializados no semestre, o que contribui para a diminuição desta rubrica

face ao período homólogo;

3. A rubrica de gastos com pessoal revela-se como a mais significativa, tendo sofrido um

acréscimo de 2% face ao período homólogo.

V. ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA

Na abordagem deste capítulo limitamo-nos a breves comentários de alguns dos rácios que

calculamos e que se nos afiguram mais significantes:

G. CASTRO, k SILVA, A. DIAS & FAMORIM. SROC LOA

de 24%;

4. Quanto ao passivo, constatamos que os financiamentos obtidos representam 51% do

total do passivo e do capital próprio da entidade, e a rubrica de fornecedores cerca

5. A diminuição do passivo em cerca de 4% face a 31 de dezembro de 2016 deve-se

sobretudo à evolução da rubrica de financiamentos obtidos;
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/ Legenda: AC — Ativo corrente PC — Passivo corrente A — Azvo P — Passvo CP — Captai Pró pho

O rácio de liquidez geral apresenta, no final do primeiro semestre do ano 2017, valores

inferiores à unidade, o que em termos práticos significa que a entidade evidencia

dificuldades em satisfazer os seus compromissos de curto prazo.

Em relação ao rácio de autonomia financeira, este aumentou cerca de 1 p.p. quando

comparado com o período transato, essencialmente devido ao aumento do capital próprio e

à diminuição do ativo.

No que respeita ao equilíbrio financeiro de médio e longo prazo, e tendo em conta o rácio de

solvabilidade, verificamos um aumento idêntico ao do rácio anterior, resultante dos aspetos

já referidos no ponto anterior.

O rácio de endividamento apresenta uma ligeira diminuição em relação a 31 de dezembro de

2016, como consequência de uma redução do passivo ligeiramente superior à do ativo.

VI. CONCLUSÃO

Com base no trabalho efetuado nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a concluir

que a informação financeira disponibilizada pela TUB — Transportes Urbanos de Braga,

E.M. para o período de 6 meses, findo em 30 de junho de 2017, contenha distorções

materialmente relevantes que afetem a sua conformidade com o normativo contabilístico

vigente. Salientamos que a situação financeira e económica da entidade correspondeu ao

que seria expectável, tendo em conta as características da atividade e as suas condições de

exploração.
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Rácios iun/17 dez! 16 Var. Abs.

Uqutiez Geral (AC/PC) 0,14 0,18 -0,04

Autonomia Financeira (CP/A) 4% 3% 1 p.p.

Solvabildade (CP/P) 4% 3% 1 p.p.

Endhidamento (PIA) 96% 97% -1 p.p.
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Braga, 24 de outubro de 2017.

G. Castro, R. Silva, A. Dias & E. Amorim, SROC, Lda. (n°.153)

Gaspar

Registo cP•ivN no 20161463

Representada por

3)

>1
o

o

o

o

7
o

Fátima Amorim (ROC 1279, registo CMVM 1194ó160890)
7

7

/

registo CMvM n° 20160219)

sdrPraça CamiloCastelo B’rco. 31 - Sala 43 ‘700-209 O’ace :e 33’ 253 201 300/9- fac +351 253 201 302- geraI@sroclS300m

*33 *a’àes te— ‘253439233 -_3S153e3;:1’e*



/

G. CMTRO, R. SILVA.& DIAS & EAMOPJM. SROC, WA

INFORMAÇÃO DO FISCAL ÚNICO

(artigo 25°, n° 6 alínea h) da Lei n.° 50/2012, de 31 de Agosto)

IS — Agência Para a Dinamização Económica, E.M.

1.° Semestre de 2017
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L INTRODUÇÃO

No âmbito do exercício das nossas funções de fiscal único da IB — Agência Para a

Dinamização Económica, E.M. (a entidade) incumbe-nos, em conformidade com o que

preceitua o artigo 25°, n° 6 alínea h) da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto (Lei do regime

jurídico da atividade empresarial local) dar semestralmente informação sobre a situação

económica e financeira da empresa.

Vimos agora fazê-lo relativamente ao primeiro semestre do período de 2017.

Efetuámos uma análise ao Balanço, reportado a 30 de junho de 2017 (que evidencia um

total de 754 437 euros e um total de capital próprio de 171 767 euros, incluindo um

resultado liquido de 24 757 euros) e à Demonstração dos Resultados que nos foram

apresentados pela Administração relativamente ao semestre em causa e aos respetivos

pressupostos de base, a partir dos quais calculamos um conjunto de rácios, determinados

em função do grau de importância que lhe atribuímos, nas circunstâncias concretas da

entidade em causa.

1. RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO DE GESTÃO

É da responsabilidade do árgão de gestão:

a) A preparação do balanço e da demonstração dos resultados por naturezas

intercalares, reportadas a 30 de junho de 2017, tendo em conta as políticas e

princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal, sendo de particular

relevância o princípio da especialização dos exercícios;

b) A criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a

preparação de informação financeira isenta de distorções materiais devido a fraude

ou erro.
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II. RESPONSABILIDADES DO FISCAL ÚNICO

A nossa responsabilidade consiste em prestar informação sobre a situação económica e

financeira da entidade, referente ao período de 01 de janeiro de 2017 a 30 de junho de

2017.

O nosso trabalho foi efetuado de acordo com as Normas Internacionais sobre Trabalhos de

Garantia de Fiabilidade, em particular a ISAE 3000R — Trabalhos de Garantia de Fiabilidade

que Não Sejam Auditorias ou Exames Simplificados de Informação Financeira Histórica, e

demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Os procedimentos de auditoria sobre os elementos contabilísticos que suportam os mapas

financeiros apresentados pela entidade foram adequados aos objetivos de garantia de

fiabilidade a que nos propomos, sendo significativamente mais reduzidos do que os

procedimentos efetuados numa auditoria executada de acordo com as Normas

Internacionais de Auditoria (ISA). Assim, a presente informação assenta essencialmente em

indagações ao órgão de gestão, em procedimentos analíticos e consequente avaliação da

prova obtida.

III. ESTRUTURA GERAL DO BALANÇO

Da análise do balanço infere-se o seguinte:

1. No ativo os valores resumem-se essencialmente às rubricas de Ativos fixos tangíveis —

56%, Clientes — 20% e Caixa e depósitos bancários — lQ%;

2. O total do ativo da entidade decresceu aproximadamente 13%, quando comparado com a

posição financeira a 31 de dezembro de 2016. Para isso contribuíram a diminuição do

saldo de clientes e o efeito das depreciações de ativos fixos tangíveis, correspondentes ao

primeiro semestre de 2017.

De salientar que o saldo de caixa, no montante de 24 841 euros, é composto por

numerárïo e também pagamentos a fornecedores que aguardam as respetivas

regularizações e validações das faturas correspondentes;
o
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3. Salientamos ainda que no primeiro semestre de 2017 não foi tida em consideração a

política de reconhecimento de imparidades em saldos a receber preconizada pela

entidade, uma vez que não foi registado qualquer montante desta natureza no período

em análise;

4. Quanto ao passivo, constatamos que os fornecedores representam 41% do total do

balanço, a par das outras dívidas a pagar, com um peso relativo de 31%.

Em relação aos fornecedores e às outras dívidas a pagar, os principais saldos referem-se a

dívidas à ADSE (apresentando divergências entre o passivo exigido pelo terceiro e o

montante reconhecido contabilisticamente pela entidade, no montante de 43 500 euros e

referente a situações ocorridas em exercícios anteriores), ajustamentos de impostos em

subsídios ao investimento e estimativa de remunerações.

IV. ANÁLISE DA ATIVIDADE SEMESTRAL

Da conta de resultados salientamos os seguintes aspetos:

1. O resultado líquido semestral diminuiu face ao período homólogo anterior, passando de 4

106 euros para 24 757 euros negativos. Esta variação resulta essencialmente da

diminuição da atividade operacional da entidade, consubstanciada na diminuição dos

serviços prestados em cerca de l1% nas rubricas de Aluguer de instalações (e respetivos

serviços) e Feira semanal.

2. Salientamos que, em nossa opinião e convicção, o resultado poderia ser ainda mais

negativo em virtude de: (i) a entidade não efetuar especializações no período; (U)

existirem gastos por contabilizar em despesas de caixa e em movimentos que se g

encontram em aberto nas conciliações bancárias; (Hi) não estar ainda reconhecida a

divergência identificada quanto à dívida à ADSE; e (iv) a contabilização dos subsídios à

exploração “Subsídios do Norte 2020” como rendimento ser efetuada na ótica do

recebimento (e não, na perspetiva económica e atendendo ao princípio da especialização

dos exercícios).
o
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V. ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA

Na abordagem deste capítulo limitamo-nos a breves comentários de alguns dos rácios que

apuramos e que se nos afiguram mais relevantes:

L Rácios jun/17 dez/16 Var. Abs.

ILklukiez Geral (AC/PC) 0,69 0,75 -0,06

Autonomia Financeira (CP/A) 23% 28% -5 p.p.

Sotvabihdade (CP/P) 29% 39% -9 p.p.

Endividamento (P/A) 77% 72% 5 p.p.

Legenda: AC — Ativo corrente / pc — Passio corrente/A — Ativo / P — Passivo / CP — capital Próprio

O rácio de liquidez geral apresenta, no final do primeiro semestre do ano 2017, valores

inferiores à unidade, o que em termos práticos significa que a entidade continua a evidenciar

dificuldades em satisfazer os seus compromissos de curto prazo.

A par do decréscimo do valor dos capitais próprios, superior ao decréscimo do ativo, o rácio

de autonomia financeira diminui cerca de 5 p.p., quando comparado com o período transato.

No que respeita ao equilíbrio financeiro de médio e longo prazo, assistimos a uma diminuição

do rácio de solvabilidade em 9 p.p., o qual é explicado por uma diminuição do passivo

interior à redução ocorrida nos capitais próprios, em termos relativos.

O rácio de endividamento apresenta um aumento face a dezembro de 2016, em

consequência da diminuição mais acentuada do ativo comparativamente à diminuição do

passivo

VI. CONCLUSÃO

Com base no trabalho efetuado nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a concluir

que a informação financeira disponibilizada pela entidade IS — Agência Para a

Dinamização Económica, EM. para o período de 6 meses, findo em 30 de junho de

2017, contenha distorções materialmente relevantes que afetem a sua conformidade com o

normativo contabilístico vigente. Salientamos que a situação financeira e económica da
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entidade correspondeu ao que seria expectável, tendo em conta as características da

atividade e as suas condições de exploração.

Braga, 24 de outubro de 2017
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(artigo 25°, n° 5 alínea h) da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto)

Teatro Circo de Braga, E.M., S.A.
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1. INTRODUÇÃO

No âmbito do exercício das nossas funções de fiscal único da Teatro Circo de Braga, EM.,

S.A. (a entidade) incumbe-nos, em conformidade com o que preceitua o artigo 250, n0 6

alínea h) da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto (Lei do regime jurídico da atividade

empresarial local) dar semestralmente informação sobre a situação económica e financeira

da empresa.

Vimos agora fazê-lo relativamente ao primeiro semestre do período de 2017.

Efetuámos uma análise ao Balanço, reportado a 30 de junho de 2017 (que evidencia um

total de 1 447 336 euros e um total de capital próprio de 1 217 718 euros, incluindo um

resultado liquido de 29 636 euros) e à Demonstração dos Resultados que nos foram

apresentados pela Administração relativamente ao semestre em causa e aos respetivos

pressupostos de base, a partir dos quais calculamos um conjunto de rácios, determinados

em função do grau de importância que lhe atribuímos, nas circunstâncias concretas da

entidade em causa.

1. RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO DE GESTÃO

É da responsabilidade do órgão de gestão:

a) A preparação do balanço e da demonstração dos resultados por naturezas

intercalares, reportados a 30 de junho de 2017, tendo em conta as políticas e

princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal, sendo de particular

relevância o princípio da especialização dos exercícios;

b) A criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a

preparação de informação financeira isenta de distorções materiais devido a fraude

ou erro.
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II. RESPONSABILIDADES DO FISCAL ÚNICO

A nossa responsabilidade consiste em prestar informação sobre a situação económica e

financeira da entidade, referente ao período de 01 de janeiro de 2017 a 30 de junho de

2017.

O nosso trabalho foi efetuado de acordo com as Normas Internacionais sobre Trabalhos de

Garantia de Fiabilidade, em particular a ISAE 3000R — Trabalhos de Garantia de Fiabilidade

que Não Sejam Auditorias ou Exames Simplificados de Informação Financeira Histórica, e

demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Os procedimentos de auditoria sobre os elementos contabilísticos que suportam os mapas

financeiros apresentados pela entidade foram adequados aos objetivos de garantia de

fiabilidade a que nos propomos, sendo significativamente mais reduzidos do que os

procedimentos efetuados numa auditoria executada de acordo com as Normas

Internacionais de Auditoria (ISA). Assim, a presente informação assenta essencialmente em

indagações ao órgào de gestão, em procedimentos analíticos e consequente avaliação da

prova obtida.

III. ESTRUTURA GERAL DO BALANÇO

Da análise do balanço infere-se o seguinte:

1. Cerca de 77% do Ativo líquido refere-se à rubrica de Ativos fixos tangíveis, sendo que

esta corresponde, em grande medida, ao montante registado nas rubricas de Terrenos e

Edifícios, rubricas em relação às quais sugerimos particular atenção e monitorização

regular quanto à efetiva titularidade, valorização e mensuração desses ativos;

o

2. O ativo do Teatro Circo sofreu uma ligeira diminuição, de aproximadamente 2% em

relação a 31 de dezembro de 2016, para a qual contribuiu mais significativamente a

diminuição dos saldos de caixa e depósitos bancários;

3. Salientamos ainda um aumento dos capitai5 próprios em cerca de 2%, para o qual

contribuiu o resultado líquido positivo do período;
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4. Quanto ao passivo, constatamos que a rubrica de outras dívidas a pagar se afigura como

a mais significativa, da qual grande parte do saldo respeita às especializações de

remunerações;

5. O passivo da entidade sofreu uma diminuição de aproximadamente 20% relativamente ao

período transato, o que resulta essencialmente da diminuição das rubricas de outras

dívidas a pagar, diferimentos e fornecedores.

IV. ANÁLISE DA ATIVIDADE SEMESTRAL

Da conta de resultados salientamos os seguintes aspetos:

1. O resultado líquido do primeiro semestre de 2017 apresenta-se positivo em 29 636

euros, o que denota unia evolução favorável em relação ao período homólogo anterior, o

qual foi negativo em 103 741 euros. Este aumento encontra-se essencialmente

influenciado pela significativa diminuição dos gastos com fornecimentos e serviços

externos;

2. Relativamente aos fornecimentos e serviços externos, a rubrica que mais contribuiu para

a diminuição dos mesmos foi a de Trabalhos especializados - cachês.

De referir ainda que no fecho do semestre não foi efetuada a respetiva especialização

quanto aos espetáculos, pelo que poderão existir gastos já incorridos mas ainda não

contabilizados;

3. Os subsídios à exploração referem-se essencialmente ao Contrato Programa com o

Município, que em termos anuais apresenta um aumento superior a 6% face ao período

anterior.

1 V
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V. ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA

Na abordagem deste capítulo limitamo-nos a breves comentários de alguns dos rácios que

apuramos e que se nos afiguram mais relevantes:

Rácios jun/17 dez/16 Var.Abs.

Luidez Geral (AC/PC) 1,73 1,42 0,31

Autonomia Einanceh-a (CP/A) 84% 81% 3%

SoK’abilade (CP/P) 530% 418% 112%

Endividamento (PIA) 16% 19% -3%

Legenda: AC — Ativo corrente PC — Passivo corrente A — Ativo P — Passivo CP — captal Próp-.o

O rácio de liquidez geral apresenta, no final do primeiro semestre do ano 2017, valores

superiores à unidade, o que em termos práticos significa que a entidade poderá satisfazer

sem dificuldades os seus compromissos de curto prazo. No entanto, esta liquidez encontra-

se dependente das transferências do Município de Braga, por via do Contrato-Programa e

das prestações de serviços efetuadas pela entidade.

Em relação ao rácio de autonomia financeira, este aumenta aproximadamente 3 p.p. quando

comparado com o período transato, essencialmente devido ao aumento dos capitais próprios

acompanhado de uma diminuição do ativo.

Assim, a entidade apresenta uma autonomia financeira de 84°k, o que é revelador de uma

estrutura de capitais equilibrada, na medida em que a maior parte do seu Ativo é financiado

por capitais próprios.

No que respeita ao equilíbrio financeiro de médio e longo prazo, e tendo em conta o rácio de

solvabilidade, verificamos um aumento do mesmo em resultado do aumento do capital

próprio, mas também da diminuição do passivo.

Quanto ao rácio de endividamento, este apresenta uma diminuição de cerca de 3 p.p., pela

diminuição do passivo mais significativa que a diminuição do ativo.

Importa, a este propósito, salientar que os referidos rácios comprovam a capacidade de

autofinanciamento da entidade com base maioritariamente em fundos próprios, em

detrimento de financiamento externo.

aede:Praça camilo casreio 3’aro, 31 - Sala 43 -4702-209 Braga• te!. -351 233 20’ 302/9 ar +351 253 201 302 oer&@arcc 53com

Avenida D. João l, 107 - Saia 25 ‘E ‘O-31 Guimaraes . lei. +351 13 ‘39 250 fax — 3 253 439 259 r- e.1 .v71DC 3 com



/ G. CASTRO. R SftVA.A. DIAS &F.AMORIM, SROC, LDA

VI. CONCLUSÃO

Com base no trabalho efetuado nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a concluir

que a informação financeira disponibilizada pela entidade Teatro Circo de Braga, E.M.,

S.A. para o período de 6 meses, findo em 30 de junho de 2017, contenha distorções

materialmente relevantes que afetem a sua conformidade com o normativo contabilístico

vigente. Salientamos que a situação financeira e económica da entidade correspondeu ao

que seria expectável, tendo em conta as características da atividade e as suas condições de

exploração

Braga, 24 de outubro de 2017.

G. Castro, R. Silva, A. Dias & F. Amorim, SROC, [da. (n°153)
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EXMO.SENHOR

PRESIDENTE DO ORGÃO EXECUTIVÓ DO MUMCIPIO D

DE BRAGA — Sr. Dr. Ricardo Rio

Praça Municipal /
4704-Sl4Braga HL2/

OHSC

Assunto: Informação Semestral do Fiscal Único

Exmos, Senhores.

Vimos pelo presente, junto remeter a V. Exas a Informação do 1° Semestre de 2017 da Agere — Empresa de

Águas. Efluentes e Resíduos de Braga — EM.

Sem outro assunto, apresentamos a V. Exa. o nossos melhores cumprimentos, subscrevendo-nos,
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G. CASTRO, R SIlVA, 4. DIAS & FAMORIM, SROC. IDA

/
Braga, 04 de dezembro de 2017

De V. Exa.
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INFORMAÇÃO DO FISCAL ÚNICO

(artigo 25°, n° 6 alínea h) da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto)

Agere — Empresa de Águas, Efluentes e Resíduos de Braga - E.M.

1.0 Semestre de 2017
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1. INTRODUÇÃO

No âmbito do exercício das nossas funções de fiscal único da Agere — Empresa de Águas,

Efluentes e Resíduos de Braga - E.M. (a entidade) incumbe-nos, em conformidade com

o que preceitua o artigo 250, no 6 alínea h) da Lei n.0 50/2012, de 31 de agosto (Lei do

regime jurídico da atividade empresarial local) dar semestralmente informação sobre a

situação económica e financeira da entidade.

Vimos agora fazê-lo relativamente ao primeiro semestre do período de 2017.

Efetuámos uma análise ao Balanço, reportado a 30 de junho de 2017 (que evidencia um

total de 139 999 424 euros e um total de capital próprio de 70 327 656 euros, incluindo um

resultado liquido de 2 662 116 euros) e à Demonstração dos Resultados que nos foram

apresentados pela Administração relativamente ao semestre em causa e aos respetivos

pressupostos de base, a partir dos quais calculamos um conjunto de rácios, determinados

em função do grau de importância que lhes atribuímos, nas circunstâncias concretas da

entidade em causa.

II. RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO DE GESTÃO

É da responsabilidade do órgão de gestão:

a) A preparação do balanço e da demonstração

intercalares, reportadas a 30 de junho de 2017,

princípios contabilísticos geralmente aceites em

relevância o princípio da especialização dos exercícios;

b) A criação e manutenção de um sistema de controlo interno

preparação de informação financeira isenta de distorções

ou erro.
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III. RESPONSABILIDADES DO FISCAL ÚNICO

A nossa responsabilidade consiste em prestar informação sobre a situação económica e

financeira da entidade, referente ao período de 01 de janeiro de 2017 a 30 de junho de

2017.

O nosso trabalho foi efetuado de acordo com as Normas Internacionais sobre Trabalhos de

Garantia de Fiabilidade, em particular a ISAE 3000R — Trabalhos de Garantia de Fiabilidade

que Não Sejam Auditorias ou Exames Simplificados de Informação Financeira Histórica, e

demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Os procedimentos de auditoria sobre os elementos contabilísticos que suportam os mapas

financeiros apresentados pela entidade foram adequados aos objetivos de garantia de

fiabilidade a que nos propomos, sendo significativamente mais reduzidos do que os

procedimentos efetuados numa auditoria executada de acordo com as Normas

Internacionais de Auditoria (ISA). Assim, a presente informação assenta essencialmente em

indagações ao órgão de gestão, em procedimentos analíticos e consequente avaliação da

prova obtida.

IV. ESTRUTURA GERAL DO BALANÇO

Da análise do balanço infere-se o seguinte:

1. No Ativo não corrente, as rubricas de Ativos fixos tangíveis e de Participações

financeiras assumem-se como as mais significativas, representando

aproximadamente S4% do valor líquido total do Ativo. Importa ainda referir que os

ativos fixos tangíveis (representativos de 76% do Ativo líquido total) incluem

investimentos em curso, no montante de 1 380 176 euros, e que as participações

financeiras se encontram valorizadas ao método de equivalência patrimonial, sendo

de destacar a participação de 79% na Braval.

o
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2. O Ativo corrente da entidade sofreu um aumento superior a S% face à situação

evidenciada em 31 de dezembro de 2016, essencialmente devido às rubricas de Caixa

e depósitos bancários e de Outros créditos a receber.

3. Nos Outros créditos a receber encontra-se reconhecido o montante global de 10 278

259 euros que a entidade espera receber do Município de Braga a título de

indemnizações compensatórias (subsídios à exploração) referentes aos exercícios de

2013, 2014, 2015, 2016 e primeiro semestre de 2017. Importa quanto a esta matéria

referir que tal montante se encontra ainda a aguardar o necessário visto do Tribunal

de Contas, sem o qual se estimam efeitos redutores no apuramento do resultado

líquido do período, de 936 916 euros, e nos capitais próprios, no montante de 9 341

344 euros, razão pela qual a nossa certificação legal das contas tem vindo a ser

modificada quanto a esta matéria.

4. Quanto ao Passivo, constatamos que as rubricas de Financiamentos obtidos,

Acionistas e Outras dívidas a pagar são as mais expressivas, representando cerca de

31%, 9% e 6% do total de balanço, respetivamente.

5. Em relação à situação patrimonial apresentada em 31 de dezembro de 2016,

verificou-se um aumento do Passivo superior a 4%, em parte decorrente da rubrica

de Acionistas, em virtude da deliberação de distribuição de dividendos efetuada ao

Município de Braga e à Geswater, no decurso do primeiro semestre de 2017.

6. Quanto à rubrica de Resultados transitados, de referir que o saldo quase nulo

apresentado no balanço de 30 de junho de 2017 decorre da política de distribuição

de resultados aos acionistas, que tem vindo a ser adotada pela entidade ao longo dos

últimos exercícios.

7. A rubrica de Outras variações no capital próprio, que evidencia um saldo de 15 161

270 euros, diz respeito a subsídios ao investimento de caráter não reembolsável,

líquidos dos respetivos ajustamentos em impostos. Tais subsídios são objeto da

correspondente imputação a rendimento, na rubrica de Outros rendimentos, na

proporção das depreciações dos ativos subsidiados.
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8. Os Ajustamentos em ativos financeiros, registados em capitais próprios, apresentam

em 30 de junho de 2017 um saldo de 9 300 800 euros, fruto da aplicação do método

da equivalência patrimonial sobre a participação financeira na Braval.

V. ANÁLISE DA ATIVIDADE SEMESTRAL

Da conta de resultados salientamos os seguintes aspetos:

1. O resultado líquido semestral sofreu um ligeiro decréscimo em cerca de 2% em relação

ao período homólogo, para o qual contribuiu a diminuição dos subsídios à exploração e

dos outros rendimentos.

2. A rubrica de Subsídios à exploração apresenta neste período um saldo de 936 916 euros,

que diz respeito ao reconhecimento de indemnizações compensatórias que a entidade

espera receber do Município de Braga, conforme referido no ponto 3. acima, quanto aos

Outros créditos a receber.

VI. ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA

Na abordagem deste capítulo limitamo-nos a tecer breves comentários sobre a evolução de

alguns rácios económico-financeiros, que entendemos contribuírem para ilustrar a evolução

da pertormance operacional e da situação patrimonial da entidade:

Rácios jun-17 dez-16 Variação
Liquidez Geral (AC/PC) 0,90 0,93 -0,03

Autonomia Financeira (CP/A) 50% 53% -3 p.p.
Solvabilidade (CP/P) lOl% 112% -11 p.p.
Endividamento (PIA) 50% 47% 3 p.p.

Legenda: AC — Ativo corrente PC — Passivo corrente A — Ativo P — Passivo cp — capital Próprio
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1. O rácio de liquidez geral evidencia uma ligeira diminuição face a 31 de dezembro de

2016, o que em termos práticos significa que os ativos correntes da entidade

permitem satisfazer uma menor proporção dos seus compromissos de natureza

corrente, continuando a não serem suficientes para os liquidar na totalidade.

2. Quando comparado com o final do exercício de 2016, os capitais próprios apresentam

uma diminuição, por um lado já explanada nos pontos anteriores e, por outro, pelo

facto de incorporar um resultado do exercício referente ao semestre em análise

(cerca de 50% do resultado de 2016), diminuição essa que se revelou, em termos

relativos, superior à redução ocorrida no Ativo.

Assim, o rácio de autonomia financeira sofreu uma diminuição face a 31 de dezembro

de 2016 de aproximadamente 3 p.p. Todavia, a entidade apresenta uma autonomia

financeira de 50%, o que é revelador de uma estrutura de capitais equilibrada, na

medida em que cerca de metade do seu Ativo é financiado por capitais próprios.

3. A combinação da diminuição dos capitais próprios (referida na nota anterior), com o

aumento do passivo, em relação a 31 de dezembro de 2016, provocou uma

diminuição de quase 11 p.p. no rácio de solvabilidade e um aumento de

aproximadamente 3 p.p. no rácio de endividamento. No entanto, importa salientar

que os referidos rácios comprovam a capacidade de autofinanciamento da entidade,

com base maioritariamente em fundos próprios, em detrimento de financiamento

externo.

VII. CONCLUSÃO

Com base no trabalho efetuado nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a concluir

que a informação financeira disponibilizada pela entidade Agere — Empresa de Águas,

Efluentes e Resíduos de Braga - E.M. para o período de 6 meses, findo em 30 de junho

de 2017, contenha distorções materialmente relevantes que afetem a sua conformidade com

o normativo contabilístico vigente. Salientamos que a situação financeira e económica da

entidade correspondeu ao que seria expectável, tendo em conta as características da

atividade e as suas condições de exploração.
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